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Resumo 

 

Trata-se de fiscalização realizada entre 27/04/2018 e 17/08/2018 nas obras de construção do Trecho 

Norte do Rodoanel Mário Covas – Lote 5, objeto do Contrato 4.352/2013, firmado entre a Dersa - 

Desenvolvimento Rodoviário SA e o Consórcio Construcap-Copasa. 

Tais obras inserem-se no escopo do Termo de Compromisso TC-004/1999, originado do Convênio 

004/1999, firmado entre a União, por meio do Ministério dos Transportes, com a interveniência do 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit), e o Governo do Estado de São Paulo, 

com a interveniência da Secretaria de Estado de Logística e Transportes, do Departamento de Estradas 

de Rodagem de São Paulo (DER/SP) e da Dersa. 

A partir do objetivo do trabalho e a fim de avaliar em que medida os recursos estão sendo aplicados de 

acordo com a legislação pertinente, formularam-se as questões de auditoria adiante indicadas: 

a) Questão 1: Os preços dos serviços inseridos no orçamento da obra decorrentes de aditivos 

contratuais são compatíveis com os valores de mercado? 

b) Questão 2: A execução do contrato tem sido adequada? 

Os trabalhos foram realizados em conformidade com as Normas de Auditoria do Tribunal de Contas da 

União (Portaria-TCU n. 280, de 8 de dezembro de 2010, alterada pela Portaria-TCU n. 168 de 30/6/2011) 

e com observância aos Padrões de Auditoria de Conformidade estabelecidos pelo TCU (Portaria-

Segecex 26, de 19/10/2009). 

A metodologia utilizada constituiu-se de: análise documental dos contratos, aditivos, projetos, medições 

e processos; conciliação entre o conteúdo desses documentos e as normas aplicáveis; conciliação entre 

projetos e planilhas orçamentarias; e inspeção física. 

Neste trabalho, foram apontados os seguintes indícios de irregularidade: 

a) superfaturamento decorrente de pagamento por serviço diverso do executado (achado 

III.1); 

b) superfaturamento por pagamento indevido de despesas relativas a atraso na execução da 

obra (achado III.2); e 

c) superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado (achado III.3). 

As análises realizadas conduziram à proposta de realizar oitiva da Dersa, conforme previsto no art. 250, 

inc. V, do Regimento Interno do TCU - RITCU, para manifestar-se sobre os indícios de irregularidade 

apontados. 

O volume de recursos fiscalizados alcançou o montante de R$ 744.852.949,31 (nov/2012), referente ao 

valor do Contrato 4.352/2013 (Lote 5), incluindo os aditivos.   

Entre os benefícios estimados desta fiscalização, pode-se mencionar a possível correção nos custos do 

empreendimento no montante de R$ 23.280.317,05 (nov/2012). 
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I. Apresentação 

1. Trata-se de fiscalização realizada entre 27/04/2018 e 17/08/2018 nas obras de construção do 

Trecho Norte do Rodoanel Mário Covas – Lote 5, objeto do Contrato 4.352/2013, firmado entre a Dersa 

- Desenvolvimento Rodoviário SA e o Consórcio Construcap-Copasa, no âmbito do Termo de 

Compromisso TC-004/1999, originado do Convênio 004/1999, firmado entre a União, por meio do 

Ministério dos Transportes, com a interveniência do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (Dnit), e o Governo do Estado de São Paulo, com a interveniência da Secretaria de Estado 

de Logística e Transportes, do Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo (DER/SP) e da 

Dersa, para a implantação do Rodoanel. 

I.1. Importância socioeconômica 

2. O projeto do Rodoanel Mário Covas tem como principal objetivo ordenar o tráfego 

rodoviário de entrada e saída da cidade, calculado em 1,1 milhão de veículos por dia, além de disciplinar 

a circulação de caminhões rodoviários de grande porte na cidade. 

3. Com a conclusão do Trecho Norte, o empreendimento ligará três modais de transporte da 

Grande São Paulo: o rodoviário (Marginais do Tietê e do Pinheiros e a Via Dutra), o aeroviário 

(Aeroporto de Guarulhos) e o portuário (Porto de Santos). Cerca de 40% dos caminhões que ingressam 

atualmente em São Paulo pela Via Dutra deverão ser deslocados para o Rodoanel Norte.   

4. A expectativa é de que o novo trecho do Rodoanel potencialize os benefícios dos demais 

trechos já em operação, atendendo a grande São Paulo, a Baixada Santista, além das regiões de 

Campinas, São José dos Campos e Sorocaba. 

II. Introdução  

II.1. Deliberação que originou o trabalho  

5. Realizou-se a presente fiscalização em cumprimento ao Acórdão 843/2018-TCU-Plenário. 

6. As razões que motivaram esta auditoria foram a importância e a materialidade da obra. 

7. Cumpre informar que a relatoria desse processo foi atribuída ao Exmo. Ministro Walton 

Alencar Rodrigues, em observância ao art. 10 da Resolução-TCU n. 280, de 25 de junho de 2016, uma 

vez que existe processo aberto, de sua relatoria, tratando das obras do Lote 2 do Trecho Norte do 

Rodoanel, contratadas a partir do mesmo edital que norteou a contratação das obras do Lote 5 (TC 

034.481/2016-8). 

II.2. Visão geral do objeto  

8. O objeto da presente fiscalização é o Contrato 4.352/2013, firmado entre a Dersa - 

Desenvolvimento Rodoviário SA e o Consórcio Construcap-Copasa, para a execução das obras de 

construção do Trecho Norte do Rodoanel Mário Covas – Lote 5. 

9. Esse contrato insere-se no escopo do Termo de Compromisso TC-004/1999, originado do 

Convênio 004/1999, firmado entre a União, por meio do Ministério dos Transportes, com a 

interveniência do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit), e o Governo do Estado 

de São Paulo, com a interveniência da Secretaria de Estado de Logística e Transportes, do Departamento 

de Estradas de Rodagem de São Paulo (DER/SP) e da Dersa. 

10. Cabe esclarecer que o instrumento Termo de Compromisso foi criado pela Lei 11.578/2007 

para transferência obrigatória de recursos do PAC. No caso do TC-004/1999, no entanto, o acordo tem 

origem no Convênio de mesmo número, de modo que as obrigações das partes são aqueles previstas na 

IN-STN 01/1997. 
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11. O sistema viário do Rodoanel Mário Covas pretende retirar da região metropolitana a maior 

parte dos veículos pesados que nela circulam, aliviando os congestionamentos principalmente nas 

Marginais Tietê e Pinheiros, Avenida dos Bandeirantes, Avenida Juntas Provisórias, Avenida Salim 

Farah Maluf e Avenida Anhaia Melo. 

12. Quando concluído, o Rodoanel terá extensão total de cerca de 176 km e interligará dez 

importantes rodovias que chegam à região metropolitana de São Paulo. O empreendimento compõe-se 

de quatro trechos: 

a) Trecho Oeste: Em operação desde 2002, liga as rodovias Bandeirantes, Anhanguera, 

Castello Branco, Raposo Tavares e Régis Bittencourt até o Trecho Sul. Passa por Osasco, Santana do 

Parnaíba, Barueri, Carapicuíba, Cotia e Embu das Artes. Possui uma extensão de 32 km. 

b) Trecho Sul: Inaugurado em março de 2010, interliga o Trecho Leste às rodovias Régis 

Bittencourt, Anchieta e Imigrantes. Passa por Embu das Artes, Itapecerica da Serra, São Paulo, São 

Bernardo do Campo, Santo André, Ribeirão Pires e Mauá. Possui uma extensão de 57 km. 

c) Trecho Leste: Inaugurado em junho de 2015, teve sua construção realizada por meio de 

concessão. Faz a ligação entre o Trecho Sul e as rodovias Ayrton Senna e Presidente Dutra. O traçado 

passa pelos municípios de Mauá, Ribeirão Pires, Poá, Itaquaquecetuba, Suzano e Arujá. Possui uma 

extensão de 43 km. 

d) Trecho Norte: Último trecho do empreendimento, em fase de implantação. Vai interligar 

a Rodovia Fernão Dias e a Avenida Inajar de Souza aos trechos Leste e Oeste. Também promoverá 

acesso ao Aeroporto Internacional de Guarulhos. Seu traçado cruzará os municípios de Guarulhos, 

Mairiporã, Franco da Rocha, Caieiras e São Paulo. Quando concluído, terá uma extensão de 44 km, mais 

3,5 km do acesso ao aeroporto de Guarulhos. 

13. O Trecho Norte do Rodoanel foi dividido em seis lotes, sendo que o Lote 5 possui uma 

extensão de 7,93 km. Os principais bairros atravessados pelo segmento do Lote 5 são: Chácaras Cabuçu, 

Parque Mikal, Recreio, Recreio São Jorge, Recreio São José, Jardim Bananal e Invernada. 

14. As obras do Lote 5 preveem a construção de uma rodovia composta de duas pistas com 

quatro faixas de rolamento mais acostamento, interseções em desnível e sistema viário secundário 

composto por marginais e trevos, enquadrando-se no conceito de rodovia Classe 0, conforme 

classificação do Manual de Implantação Básica do Dnit (Publicação IPR-742), que é atribuído a rodovias 

do mais elevado padrão técnico, com controle total de acesso, e que possuam, no mínimo, pista dupla. 

15. Além disso, as obras contemplam a construção de um túnel entre as estacas 5216+8,1 m e 

5.279+12,7 m (Túnel 501), com extensão total de 1.131,00 metros (pista interna) e 1.123,00 metros 

(pista externa). Na Figura 1 abaixo, tem-se a vista interna do túnel: 
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Figura 1: Vista interna Túnel 501. 

  

Fonte: Registro feito pela equipe de auditoria em maio/2018. 

16. Ademais, prevê-se a implantação de treze obras de arte especiais, discriminadas na tabela a 

seguir: 

Tabela 1: Obras de arte especiais – Lote 5. 

Obra Descrição Estaca 
Nº de 

Obras 

Largura 

(m) 

Extensão 

(m) 

243 PE Ponte Rodoanel - Rua Hanshe Itelmonte / Pista Externa 12201 + 11,000 1 16,1 245 

243 PI Ponte Rodoanel - Rua Hanshe Itelmonte / Pista Interna 12201 + 11,000 1 16,1 327 

263 PE Viaduto Rodoanel - OAE – Pista Externa 12228 + 0,000 1 16,1 163 

263 PI Viaduto Rodoanel - OAE – Pista Interna 12228 + 0,000 1 16,1 163 

244 PE PS - Av. Silvestre Pires De Souza - Recreio São Jorge / Pista Externa 12308 + 17,000 1 16,1 450 

244 PI PS - Av. Silvestre Pires De Souza - Recreio São Jorge / Pista Interna 12308 + 17,000 1 16,1 368 

264 PV – Via Local - Escola 12386 + 5,000 2 16,1 30,05 

247 PV – Estrada do Saboó 12558 + 6,061 1 12,6 82,42 

274 PE Ponte Rodoanel sobre Afluente do Córrego da Sombra - Vila União 12446+15,000 1 16,1 589 

274 PI Ponte Rodoanel sobre Afluente do Córrego da Sombra - Vila União 12446+15,000 1 16,1 728 

275 PE Ponte Rodoanel - Sítio Candinha - Vila União 12501+15,000 1 16,1 802 

275 PI Ponte Rodoanel - Sítio Candinha - Vila União 12501+15,000 1 16,1 802 

Fonte: Evidência 40. 

17. No tocante à pavimentação, para melhorar a condição do subleito, constituído por solos 

expansivos com baixa capacidade de suporte, adotou-se a execução de estabilização por solo melhorado 
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com 3% de cimento em peso através de recicladoras in situ, solo cal, solo brita (70% brita), rachão ou 

solo argiloso laterítico. Foram previstos três tipos de pavimento:  

a) rígido de concreto de cimento Portland (apenas no interior dos túneis);  

b) pavimento asfáltico invertido, composto por revestimento asfáltico tipo SMA, camada de 

binder (CAP 30/45), camada de brita graduada simples (BGS) e camada de brita graduada 

tratada com cimento sobre reforço de subleito em macadame seco (rachão fino) (implantação 

prevista na pista principal e nas alças de acesso nas interseções); e  

c) pavimento asfáltico flexível, nas demais situações, sendo: 

c.1) revestimento asfáltico tipo SMA, camada de binder (CAP 30/45) e camada de brita 

graduada sobre reforço de subleito em macadame seco (rachão fino) – na pista principal, nos 

locais onde a solução geotécnica resultou na implantação de bermas de equilíbrio, e em alças 

de acesso de interseções, de acordo com o tráfego previsto; e  

c.2) revestimento em concreto asfáltico com polímero ou em concreto asfáltico usinado a 

quente em função do tráfego e da importância da via, com base de brita graduada simples 

(BGS) sobre camada de reforço de subleito – no viário local; 

c.3) revestimento primário de 10 cm sobre camada de solo melhorado com cimento (3% em 

peso) – para algumas vias secundárias e acessos.  

18. O revestimento previsto para as obras de arte especiais, referentes às pontes e passagens 

inferiores, é do tipo asfáltico em concreto asfáltico tipo SMA sobre binder com ligante CAP 30/45.    

19. Vale mencionar que, até maio/2018, o Contrato 4.352/2013 encontrava-se em seu 11º Termo 

Aditivo Modificativo (TAM), conforme tabela abaixo: 

Tabela 2: Termos Aditivos Modificativos do Contrato 4.352/2013 (Lote 5) 

(TAM) Data 

Aprovação 

Motivo Acréscimo/Supressão 

(R$) 

Novo valor 

contratual (R$) 

1º TAM 30/10/2014 Realinhamento de planilha com inclusão das 

CPs 001 a 008 

0,00 646.340.371,22 

2º TAM 30/09/2015 Desoneração da folha de pagamento (LEI 

12.546/11) e Realinhamento de planilha com 

inclusão das CPs 009 a 030 

(-) 6.870.624,25 639.469.746,97 

3º TAM 23/02/2016 Prorrogação de prazo por 3 meses (término 

25/05/16) 

0,00 
639.469.746,97 

4º TAM 25/05/2016 Prorrogação de prazo por 3 meses (término 

25/08/16) 

0,00 639.469.746,97 

5º TAM 25/08/2016 Prorrogação de prazo por 1 meses e 27 dias 

(término 22/10/16) 

0,00 639.469.746,97 

6º TAM 23/09/2016 Prorrogação de prazo por 17 meses e 3 dias 

(término 25/03/18) 

0,00 639.469.746,97 

7º TAM 23/09/2016 Aditivo de valor (Reequilíbrio contratual) 39.255.905,79 678.725.652,76 

8º TAM 28/07/2017 Aditivo de valor com inclusão das CPs 031 a 

132, reequilíbrio complementar contratual e 

nova taxa de BDI 

9.926.459,63 + 

50.038.354,25 

738.690.466,64 

9º TAM 28/07/2017 Aditivo de valor (oneração da folha de 

pagamento) 

6.162.482,67 744.852.949,31 

10º TAM 23/03/2018 Prorrogação de prazo por 2 meses (término 

25/05/18) 

0,00 744.852.949,31 



 

 

 

 

8 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 

11º TAM 24/05/2018 Prorrogação de prazo por 2 meses (término 

25/07/18) 

0,00 744.852.949,31 

Fonte: Evidência 40. 

20. Cabe informar que, para a execução do Rodoanel, o Plano de Aplicação do Termo de 

Compromisso TC-004/1999 prevê, conforme o 5º Termo Aditivo, aporte de um total de R$ 13,17 bilhões 

para a totalidade do empreendimento, sendo R$ 3,71 bilhões provenientes do Concedente - União - e 

R$ 9,46 bilhões provenientes do Proponente - estado de São Paulo. 

21. Desse total, R$ 9,89 bilhões se destinam ao Trecho Norte (projetos, gerenciamento e 

supervisão, desapropriações e reassentamentos e obras, dentre outros gastos), dos quais R$ 2,05 bilhões 

repassados pela União e R$ 7,85 bilhões aportados pelo estado de São Paulo, conforme o seguinte 

detalhamento:  

Tabela 3 – Plano de Aplicação referente ao Trecho Norte 

Natureza da despesa 
Total (R$)* Concedente (R$)* Proponente (R$)* 

Código Especificação 

4.1 
Projeto Básico / Executivo / 

ATO 
186.806.025,23 95.000.000,00 50,85% 91.806.025,23 49,15% 

4.2 Estudos ambientais 4.755.543,75 2.960.000,00 62,24% 1.795.543,75 37,76% 

4.3 

Gerenciamento do 

empreendimento / ambiental / 

social 

256.858.516,37 87.000.000,00 33,87% 169.858.516,37 66,13% 

4.4 
Supervisão de obra e controle 

tecnológico / ambiental 
342.600.125,93 73.000.000,00 21,31% 269.600.125,93 78,69% 

4.5 Desapropriação 2.413.629.681,48 34.300.000,00 1,42% 2.379.329.681,48 98,58% 

4.6 Reassentamento 462.538.765,85 253.900.000,00 54,89% 208.638.765,85 45,11% 

4.7 Interferência 31.628.771,44 25.000.000,00 79,04% 6.628.771,44 20,96% 

4.8 Plano de comunicação 15.333.168,52 8.000.000,00 52,17% 7.333.168,52 47,83% 

4.9 Outras despesas 7.666.011,81 2.900.000,00 37,83% 4.766.011,81 62,17% 

4.10 Obras complementares 334.393.621,92 50.937.000,00 15,23% 283.456.621,92 84,77% 

4.11 Obras ambientais 148.696.312,81 95.600.000,00 64,29% 53.096.312,81 35,71% 

4.12 Obras brutas 5.488.692.804,87 1.342.203.000,00 24,45% 4.164.489.804,87 75,55% 

4.13 Fortalecimento institucional 29.500.000,00 0,00 0,00% 29.500.000,00 
100,00

% 

4.14 
Ressarcimento custos internos 

Dersa 
176.622.576,00 0,00 0,00% 176.622.576,00 

100,00

% 

TOTAL GERAL 9.899.721.925,97 2.052.800.000,00 20,74% 7.846.921.925,97 79,26% 

* Valores históricos, sem data-base definida. 

Fonte: evidência 43. 

22. Frise-se que, do montante proveniente do estado de São Paulo, R$ 2,36 bilhões serão 

financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) por meio de empréstimo assinado 

em 14/6/2012. Em decorrência desse empréstimo, foram aplicadas as regras licitatórias definidas nos 

normativos no BID. 

23.  Os recursos oriundos da União para implantação do supracitado trecho, no corrente ano de 

2018, provêm do Programa de Trabalho 26.782.2087.12JP.0035/2018, intitulado "Apoio à Construção 

do Rodoanel - Trecho Norte/SP no Estado de São Paulo", com créditos autorizados de 

R$ 130.976.474,00. 

24. A título de informação, os valores dos contratos (pós-aditivos) para a execução das obras 

dos seis lotes do Trecho Norte do Rodoanel estão demonstrados na tabela abaixo:  
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Tabela 4 – Contratos das obras do Trecho Norte  

Lote Contrato 

Termo 

aditivo 

vigente 

Valor do Contrato 

(data-base: 

nov/2012) 

01 4.348/13 12º R$ 769.975.561,21 

02 4.349/13 13º R$ 708.365.160,97 

03 4.350/13 11º R$ 669.855.429,61 

04 4.351/13 12º R$ 822.330.041,02 

05 4.352/13 10º R$ 744.852.949,31 

06 4.353/13 10º R$ 679.843.393,82 

TOTAL R$ 4.395.222.535,95 

Fonte: Evidência 44. 

25. Com respeito à execução físico-financeira das obras, cabe informar que o cronograma de 

implantação do Trecho Norte previa, inicialmente, a execução das obras no prazo de 36 meses, com 

entrega em fevereiro de 2016. Em maio de 2018, a Dersa expôs a situação dos contratos àquela época. 

Naquela oportunidade, os contratos de obra tinham previsão de conclusão em julho de 2019 (Lotes 1 a 

4) e dezembro de 2019 (Lote 6). Especificamente quanto ao Lote 5, a obra encontrava-se, em maio de 

2018, com 80,44% de execução físico-financeira, com previsão de conclusão em dezembro de 2018 

(Evidência 51, p. 13 e 14). 

26. Vale destacar que desde 2017 ocorrem atrasos no repasse de recursos federais, no âmbito do 

Termo de Compromisso TC-004/1999, destinados à obra do Rodoanel Trecho Norte. Segundo a Dersa, 

dos R$ 649.790.000,00 previstos para 2017, apenas R$ 154.680.042,00 foram repassados. Para o ano de 

2018, conforme Orçamento Federal, há previsão de repasse de R$ 130.976.474,00. A Dersa alega que 

os descumprimentos nos repasses financeiros já teriam provocado um atraso aproximado de cinco meses 

no cronograma da obra, o qual poderia ser ainda mais afetado (Evidência 50). 

27. Outro fato a ser destacado, também com repercussão no andamento das obras, é o colapso 

do Túnel 501 do Lote 5, ocorrido em 6/12/2014 (Evidência 51, p. 9). 

28. Sobre este fato, cabe informar que a Dersa contratou o Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

do Estado de São Paulo (IPT), em 25/6/2016, para investigar e avaliar tecnicamente as causas do colapso 

e os agentes causadores do acidente, emitindo relatório conclusivo. O primeiro relatório técnico, emitido 

pelo IPT em 29/5/2017, contendo avaliações acerca do colapso do túnel, foi questionado pela Dersa por 

não adotar um posicionamento conclusivo que permitisse uma tomada de decisão administrativa por 

parte do órgão contratante. Em face disso, um segundo relatório foi emitido pelo IPT em 22/12/2017, o 

qual, no entanto, também foi considerado inconclusivo por parte da Dersa (Evidência 51, p. 13). 

29. Atualmente, o IPT está realizando novas investigações por meio da exumação do material 

colapsado. A exumação consiste no acompanhamento das atividades de campo para escavação e 

remoção de todo o material colapsado, em inspeções visuais, mapeamentos de campo, ensaios in situ, 

levantamentos topográficos, registros fotográficos e amostragem para ensaios laboratoriais. 

30. Por fim, cabe informar que as obras do Rodoanel - Trechos Oeste, Sul e Norte - vêm sendo 

objeto de fiscalização do TCU desde 2001, por meio das seguintes fiscalizações: 

Tabela 1 – Fiscalizações do Rodoanel pelo TCU 

Trecho Fiscalis Processo Relator 

Oeste 681/2001 TC 005.454/2001-4 Min. Subst. Augusto Sherman 

Oeste 476/2002 TC 005.473/2002-8 Min. Subst. Augusto Sherman 

Oeste 512/2003 TC 010.007/2003-0 Min. Humberto Souto 

Sul 557/2004 TC 004.716/2004-0 Min. Humberto Souto 

Oeste 405/2005 TC 004.987/2005-0 Min. Benjamin Zymler 
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Trecho Fiscalis Processo Relator 

Sul 209/2007 TC 011.868/2007-6 Min. Augusto Nardes 

Sul 070/2008 TC 011.004/2008-3 Min. Benjamin Zymler 

Sul 090/2009 TC 009.725/2009-2 Min. Aroldo Cedraz 

Sul 317/2010 TC 011.818/2010-7 Min. Aroldo Cedraz 

Norte 194/2011 TC 015.267/2011-3 Min. Raimundo Carreiro 

Norte 175/2012 TC 006.168/2012-4 Min. Aroldo Cedraz 

Norte 148/2013 TC 006.400/2013-2 Min. Raimundo Carreiro 

Norte 149/2013 TC 006.404/2013-8 Min. Raimundo Carreiro 

Norte 539/2016 TC 034.481/2016-8 Min. Walton A. Rodrigues 

Fonte: peça 233, p. 9, TC 034.481/2016.   

31. Dessas fiscalizações, as dos anos de 2001, 2002, 2003 e 2005 deram origem a uma tomada 

de contas especial, a qual está sendo tratada no TC 002.039/2010-9 (Min. Subst. Augusto Sherman). Os 

processos das fiscalizações dos anos de 2004, 2007, 2009, 2010, 2011 e 2013 encontram-se encerrados. 

O processo de 2008 encontra-se aberto para recolhimento de dívida. Os processos de 2012 e 2016 

encontram-se abertos, pendentes de decisão de mérito. 

II.3. Objetivo e questões de auditoria  

32. A presente auditoria teve por objetivo fiscalizar as obras de construção do Rodoanel de São 

Paulo - Trecho Norte. 

33. A partir do objetivo do trabalho e a fim de avaliar em que medida os recursos estão sendo 

aplicados de acordo com a legislação pertinente, formularam-se as questões adiante indicadas: 

a) Questão 1: Os preços dos serviços inseridos no orçamento da obra decorrentes de 

aditivos contratuais são compatíveis com os valores de mercado? 

b) Questão 2: A execução do contrato tem sido adequada? 

II.4. Metodologia utilizada  

34. Os trabalhos foram realizados em conformidade com as Normas de Auditoria do Tribunal 

de Contas da União (Portaria-TCU n. 280, de 8 de dezembro de 2010, alterada pela Portaria-TCU n. 168 

de 30 de junho de 2011) e com observância aos Padrões de Auditoria de Conformidade estabelecidos 

pelo TCU (Portaria-Segecex n. 26 de19 de outubro de 2009). 

35. A metodologia utilizada constituiu-se de: análise documental dos contratos, aditivos, 

projetos, medições e processos; conciliação entre o conteúdo desses documentos e as normas aplicáveis; 

conciliação entre projetos e planilhas orçamentarias; e inspeção física. 

II.5. Limitações inerentes à auditoria  

36. Nenhuma restrição foi imposta aos exames. 

II.6. Volume de recursos fiscalizados  

37. O volume de recursos fiscalizados alcançou o montante de R$ 744.852.949,31, valor 

referente ao Contrato 4352/2013 (Lote 5) após 9º TAM. 

II.7. Benefícios estimados da fiscalização  

38. Entre os benefícios estimados desta fiscalização pode-se mencionar a possível correção nos 

custos do empreendimento no montante de R$ 23.280.317,05 (nov/12). 
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III. Achados de auditoria  

 

III.1. Superfaturamento decorrente de pagamento por serviço diverso do executado. 

TIPIFICAÇÃO DO ACHADO: 

Irregularidade grave que não prejudica a continuidade (IGC), conforme art. 117, § 1º, inciso VI da Lei 

13.473/2016 (LDO 2018).  

JUSTIFICATIVA DE NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE IGP DA LDO: 

O achado não preenche os requisitos dispostos no art. 117, §1º, inciso IV, da Lei 13.473, de 08/08/2017 

(LDO-2018), haja vista que os fatos narrados não são relevantes em relação ao valor total contratado. 

SITUAÇÃO ENCONTRADA: 

39. Verificou-se a ocorrência de indício de superfaturamento estimado em R$ 3.197.770,34 

(nov/2012), relativo à ausência de comprovação técnica para fundamentar medições do serviço de 

escavação e carga de material de “2ª categoria com ripper” (EC2ªripper), em detrimento da medição de 

escavação e carga de material de “1ª/2ª categoria” (EC1ª/2ª). Também se verificou ausência de 

comprovação técnica para fundamentar parte das medições relativas à escavação e carga de material “de 

2ª categoria com explosivos” (EC2ªExp). Nesse caso, os elementos obtidos nesta fiscalização indicam a 

ocorrência de superfaturamento no valor de R$ 3.719.810,18 (nov/2012). 

40. Ao se considerar os dois indícios de irregularidade verificados estima-se ter ocorrido um 

superfaturamento de R$ 6.917.580,52.  

41. Os indícios da ocorrência das irregularidades apontadas foram inicialmente identificados ao 

se analisar os quantitativos medidos acumulados para esses três serviços (EC1ª/2ª; EC2ªripper e 

EC2ªExp) no Contrato 4.352/13 - Dersa. Na análise, verificou-se significativa alteração das quantidades 

originalmente previstas na planilha contratual, conforme resumo apresentado na Tabela 4, a seguir. 

Tabela 4: Serviços de escavação e carga em materiais de 1ª e 2ª categorias 

Serviço Unid. 

Preço inicial 

do contrato 

R$ 

(Nov/2012) 

Quantidade 

inicial do 

contrato 

m3 

Quantidade após o 

8° Termo Aditivo 

Contrato 4.352/13   

m3 

Quantidade 

medida até 

maio/2018  

m3 

Valor medido 

até maio/2018           

R$ 

(Nov/2012) 

Escavação e carga de 

material de 1ª/2ª 

categoria 

m³ 2,40 2.724.585,00 1.223.491,76 1.343.780,46 3.149.884,04 

Escavação e carga de 

material de 2ª 

categoria com ripper 

m³ 4,93 97.562,00 1.554.959,23 1.268.187,25 6.170.460,37 

Escavação e carga de 

material de 2ª 

categoria com 

explosivos 

m³ 14,92 48.781,00 510.000,92 353.165,06 5.143.787,34 

Observação: Valor medido até a 64ª medição, considera reajustamentos, desonerações e onerações ocorridas ao longo da 

execução contratual.  

Fonte: Evidência 41. 

42. A comparação entre as quantidades do início do contrato e as quantidades após o 8° Termo 

Aditivo demonstra ter ocorrido a substituição de serviços menos onerosos (Escavação e carga de material 

de 1ª/2ª categoria) por serviços mais onerosos (Escavação e carga de material de 2ª categoria com ripper 
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ou com explosivos).  

43. Quando analisados esses três serviços em conjunto, verifica-se que inicialmente o volume 

de EC1ª/2ª representava 95% do volume previsto para os três itens. Já o serviço de EC2ªripper 

representava apenas 3% e o serviço de EC2ªExp 2%. Depois da formalização do 8º Termo Aditivo esses 

percentuais sofreram grande oscilação. O volume de EC1ª/2ª passou a representar 46% do volume 

previsto para os três itens, enquanto que os serviços de EC2ªripper e EC2ªExp passaram a representar 

43% e 11%, respectivamente.   

44. De outra forma, os volumes de escavação e carga de material de 2ª categoria com ripper 

cresceram mais de 1400% e os de 2ª categoria com explosivos mais de 900%, em relação ao previsto no 

projeto licitado. Por outro lado, houve um decréscimo nos volumes de escavação e carga de material de 

1ª/2ª categoria de aproximadamente 50%. 

45. Nesse ponto, cabe registrar que nos termos do Anexo II do Edital LPI 006-2011-CI, os 

critérios de medição em relação aos citados serviços são os que seguem (evidência 5, p. 14 e 15): 

22.02.01 ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE 1ª/2ª CATEGORIA 

No preço unitário estão inclusos toda a mão de obra com encargos sociais e equipamentos mecânicos 

necessários para a execução dos serviços de extração de solo no estado "in natura", em cortes para 

execução da plataforma de terraplenagem; em jazidas de solos ou ainda para a implantação de obras 

de drenagem de grande porte, pontes e viadutos. Inclui a carga do material escavado nos veículos 

transportadores ou auto-carregáveis.  

Quando necessário, será utilizado o material proveniente desta escavação para execução dos serviços 

de base e/ou sub-base de solo melhorado na pavimentação e/ou obras de contenção. 

22.02.02 ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE 2ª CATEGORIA COM RIPPER 

No preço unitário estão inclusos a mão de obra com encargos sociais e equipamentos mecânicos 

necessários para a execução dos serviços de desmonte de material classificado como rocha 

alterada mole, onde somente é possível sua extração com a utilização de trator esteira com 

ripper. Inclui a carga do material escavado nos veículos transportadores. 

22.02.03 ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE 2ª CATEGORIA COM EXPLOSIVO 

No preço unitário estão inclusos a mão de obra com encargos sociais e equipamentos mecânicos 

necessários para a execução dos serviços de desmonte de material, em trechos onde há ocorrência 

de rocha alterada mole intercalada a rocha alterada dura, onde somente é possível sua extração 

com a utilização de trator esteira com ripper combinado com o uso de explosivo. Inclui a carga 

do material escavado nos veículos transportadores. 

O produto resultante do desmonte de rocha deve ser de tal modo que o diâmetro máximo seja de 

75 cm, para aproveitamento deste material em aterro ou descarte em DME conforme 

ET-DE-Q00-003, caso o desmonte inicial seja insuficiente, está incluso todas as despesas para os 

desmontes sucessivos. 

Estão inclusos ainda no preço unitário, o pré fissuramento para a conformação dos taludes de acordo 

com as solicitações de projeto, bem como, no caso de escavações em locais de região urbana ou de 

outras interferências, cuidados necessários para evitarem-se riscos de propagação de fragmentos, 

vibrações sonoras e deslocamentos de ar, tais como: utilização de tela, camada de argila para 

abafamento da detonação, isolação da área de entorno e outros.  

Caso ocorram danos a terceiros, os encargos para as providências serão por conta da contratada 

(grifado).  

46. Como visto, o material de 2ª categoria caracteriza-se, no geral, por ser uma rocha alterada 

com consistência mole, sendo a forma de escavação o balizador da diferenciação entre os serviços.  

47. A fim de melhor caracterizar esses serviços, vale também reproduzir os equipamentos e 
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materiais que estão contemplados nas Composições de Preço Unitário da proposta vencedora da 

licitação. 

Tabela 5: Serviços de escavação e carga em materiais de 1ª e 2ª categorias 

Serviço Equipamentos Materiais 

Escavação e carga de 

material de 1ª/2ª categoria 

Escavadeira hidráulica sobre esteiras, 

 Trator de lâmina sobre esteiras D6, 

Motoniveladora. 

Não há. 

Escavação e carga de 

material de 2ª categoria 

com ripper 

Escavadeira hidráulica sobre esteiras, 

Trator sobre esteiras D8L c/ ripper,  

Motoniveladora. 

Não há. 

Escavação e carga de 

material de 2ª categoria 

com explosivos 

Escavadeira hidráulica sobre esteiras,  

Trator sobre esteiras D8L com ripper, 

Motoniveladora,  

Compressor de ar rebocável,  

Perfuratriz. 

Espoleta, cordel, 

retardador de cordel, 

estopim e dinamite. 

Fonte: Evidência 52. 

48. Percebe-se que, enquanto o trator sobre esteiras D8L c/ ripper caracteriza-se como o 

principal equipamento desagregador do maciço para as “escavações de materiais de 2ª categoria com 

ripper”, a escavadeira hidráulica ou o trator de lâmina D6 desempenham esse papel para as escavações 

de materiais de 1ª/2ª categoria. Portanto, o trator com ripper é o elemento fundamental de diferenciação 

desses dois tipos de escavação e, nos termos do Anexo II do Edital LPI 006-2011-CI (evidência 53, p. 

14), serve de critério para fundamentar a tipificação dos serviços. Ou seja, para que se comprove a 

realização do serviço de EC2ªripper é imprescindível que seja demonstrada a efetiva utilização do trator 

de esteiras com ripper.   

49. Para uma melhor compreensão, segue foto de um equipamento com ripper.  
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Foto 2: D8 equipado com ripper 

 

Fonte: Foto tirada em auditoria na BR 116/BA em junho/2018 (Proc. 015.621/2018-9).  

50. De outra sorte, o item que diferencia a escavação de material com ripper da escavação com 

explosivo é a utilização do compressor de ar rebocável, da perfuratriz e dos explosivos, sendo esses 

equipamentos o critério utilizado para a medição dos serviços de EC2ªExp. Ou seja, para que se 

comprove a realização do serviço de EC2ªExp é imprescindível que seja demonstrada a efetiva utilização 

do compressor de ar rebocável, da perfuratriz e dos explosivos. 

51. Na Foto 3, a seguir, visualizam-se os equipamentos utilizados em outro lote da obra do 

Rodoanel Trecho Norte (Lote 3) na perfuração para detonar rochas por meio de explosivos para posterior 

escavação. 
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Foto 3: Perfuratriz para desmonte de rochas. 

 

Fonte: Foto tirada por esta equipe de auditoria em 9/5/2018, na obra do Rodoanel Trecho Norte, Lote 3.  

52. Diante desses indícios de irregularidade, a equipe de auditoria buscou elementos técnicos 

que justificassem tamanha alteração nos quantitativos previstos originalmente na planilha contratual. 

Para tanto, foi solicitado à Dersa, por meio do Ofício de Requisição 09-139/2018 (evidência 42), as 

medições do Contrato 4.352/13 e os relatórios da supervisora de modo a melhor caracterizar os serviços 

executados. 

53. Com base nesses elementos e considerando os critérios estabelecidos em edital e no Contrato 

4.352/2013 descritos acima, a equipe de auditoria avaliou a conformidade dos quantitativos medidos 

para os serviços de EC1ª/2ª, EC2ªripper e EC2ªExp. Nesse trabalho examinaram-se especificamente as 

medições realizadas nos cortes da obra do Lote 5, aplicando as técnicas de inspeção física e análise 

documental.  

54. Essas análises culminaram na verificação de inconsistências nos quantitativos medidos de 

“Escavação e carga de material de 1ª/2ª categoria”, “Escavação e carga de material de 2ª categoria com 

ripper” e “Escavação e carga de material de 2ª categoria com explosivos”. 

55. Na maioria dos cortes, verificaram-se indícios de que escavações realizadas apenas com a 

escavadeira (EC1ª/2ª) foram tipificadas e medidas como “Escavação e carga de material de 2ª categoria 

com ripper” ou até mesmo como “Escavação e carga de material de 2ª categoria com explosivos. Ou 

seja, pelo conjunto de elementos disponibilizados à equipe de auditoria, em princípio, foram medidos 

serviços de escavação mais onerosos que os de fato realizados.   

56. A evidência 37 apresenta o conjunto de evidências de equipamentos e fotos que indicam essa 

troca indevida de serviços para cada corte do Lote 5.    

57. De modo exemplificativo, apresenta-se, a seguir, situação encontrada em dois cortes.  

58. Primeiro, em relação ao corte 501 (estaca 5002 a 5015), seguem duas fotos com escavadeiras 

hidráulicas em processo de escavação de solo, sem a presença de trator de esteira com ripper ou mesmo 

sem o indício de que esse equipamento tenha sido utilizado para desagregar o maciço.  
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Foto 4: Escavação de solo por meio de escavadeiras – Corte 501. 

 

Fonte: evidência 37, p. 5.  

Foto 5: Talude em material de 1ª categoria e escavadeira ao fundo e à esquerda – Corte 501. 

 

Fonte: evidência 37, p. 4.  

59. Em que pese as fotos retro apontarem para a existência de solo no estado in natura 

característico de material de 1ª categoria, no máximo 2ª categoria, cuja escavação deveria ser remunerada 

pela rubrica “Escavação e carga de material de 1ª/2ª categoria”, a medição não ocorreu dessa forma. 
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Como será demonstrado, a seguir, para esse corte a medição foi realizada adotando-se os serviços de 

EC2ªripper e, até mesmo EC2ªExp. 

60.  Nesse sentido, segue memória de cálculo de uma estaca desse corte em que fica clara a 

adoção de escavações com trator equipado com ripper e até escavação com explosivos. 

Figura 2: Croqui de medição – estaca 5007.

 

Fonte: evidência 37, p. 3 

61. Conforme a seção exemplificativa acima, considerou-se que 40% do material foi escavado 

por meio de explosivos (776,036/1942,1) e 32% foi escavado com a utilização de ripper 

(627,906/1942,10), sem, no entanto, haver qualquer indicativo da utilização dos equipamentos 

relacionados a essa tipificação de serviço.  

62. No cômputo geral do Corte 501 a situação permaneceu distorcida em relação aos elementos 

de comprovação técnica, conforme se verifica no resumo das medições desse corte no relatório da 48ª 

medição.  
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Figura 3: Memória de cálculo da medição – Corte 501. 

  

Fonte: Evidência 37, p. 2. 
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63. Por esse documento, vê-se que a medição de material de 1ª/2ª categoria, nos serviços de 

escavação, contribuiu com apenas 23,75% das escavações, quando os elementos de comprovação técnica 

disponibilizados à equipe de auditoria indicam que esse material deveria representar, em princípio, 100% 

dos trabalhos, na medida em que para esse corte não foram verificadas evidências do emprego de trator 

de esteiras com ripper.   

64. Igualmente ao Corte 501, apresenta-se a mesma situação de indício de tipificação indevida 

do material escavado para o maior corte da obra do Lote 5, Corte 509, situado entre as estacas 5156 e 

5190. 

Foto 6: Escavação de solo por meio de escavadeiras – Corte 509. 

 

Fonte: foto 30, p. 220, do Relatório 13 da Supervisora. 

Foto 7: Escavação de solo por meio de escavadeiras – Corte 509. 

 

Fonte: foto 01, p. 198, do Relatório 29 da Supervisora. 



 

 

 

 

20 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 

65. Em que pese todas as características do material apresentarem-se como solo de 1ª categoria 

e de até mesmo as escavações estarem sendo executadas a partir de escadeiras hidráulicas, muito desse 

material foi medido como sendo “Escavação e carga de material de 2ª categoria com ripper” ou até 

mesmo como “Escavação e carga de material de 2ª categoria com explosivos”. Segue memória de cálculo 

da estaca 5166. 

Figura 4: Croqui de medição – estaca 5166. 

   

Fonte: evidência 37, p. 20. 

66. Os pontos A, B e C foram inseridos na figura acima para referenciar pontos verificados pela 

equipe de auditoria em visita à obra em julho/2018.  

67. À altura do ponto A, havia, na data da visita à obra, desmoronamento do talude da rodovia, 

fato que não se harmoniza com a medição realizada naquele local que seria de material rochoso retirado 

com ripper. Segue foto do talude.    
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Foto 8: Talude desmoronado – Corte 509. 

 

Fonte: foto tirada em visita à obra em julho/2018. 

68. No ponto B, também aparece outro desmoronamento à altura do 2° talude, incompatível com 

a escavação de material de 2ª com explosivos. Segue foto. 

Foto 9: Talude desmoronado, aparência de solo – Corte 509. 

 

Fonte: foto tirada em visita à obra em julho/2018. 
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69. No ponto C, ao pé do talude e da contenção, observa-se escavadeira fazendo retirada de solo, 

caracterizando tratar-se de “Escavação e carga de material de 1ª/2ª categoria” em vez de “Escavação e 

carga de material de 2ª categoria com explosivos” como foi medido.  

Foto 10: Escavação no pé do talude com escavadeira – Corte 509. 

 

Fonte: foto 8, p. 327, do relatório da supervisora. 

70. Acrescenta-se que, nas duas visitas à obra realizadas pela equipe de auditoria, em maio e 

julho de 2018, bem como nas fotos contidas nos relatórios da supervisora e nas memórias de cálculo das 

medições, não se constatou a presença de trator de esteira com ripper nem mesmo indícios da sua 

utilização. Pelo contrário, são numerosas as evidências de que praticamente todo o material foi escavado 

somente com escavadeiras. Afora essas análises relativas aos cortes 501 e 509, situações similares foram 

identificadas nos cortes 502, 503, 509 e 513 e estão referenciadas na evidência 37. 

71. Exceção seja feita para situações específicas em que, durante a visita à obra e nos 

documentos disponibilizados, verificou-se ter sido necessária a utilização de explosivos, como por 

exemplo no Corte 513 (Evidência 37, p. 28). 

72. Ademais, vale ressaltar que para pontos específicos da obra nos quais foi demonstrado o 

afloramento de rochas, por exemplo, Corte 506, (Evidência 38) a escavação do material pode ter sido 

remunerada por meio do item “Escavação e carga de material de 3ª”, ao preço inicial de R$ 24,17. 

Portanto, em princípio, esses afloramentos não integram os quantitativos a serem medidos como material 

de 2ª categoria escavados com material explosivo.  

73. Os fatos e avaliações apresentados acima indicam que todo o material medido como 

“Escavação/carga mat. 2ª cat. com ripper” deveria ter sido medido como “Escavação e Carga Material 

de 1ª/2ª categoria”.  

74. Nesse caso, há indícios de que essas medições indevidas ocasionaram superfaturamento 

estimado em R$ 3.197.770,34 (nov/2012), até a 64ª medição, em maio/2018, a preços corrigidos para 

aquela data (Evidência 41). 

75. De igual modo, não se verificou a comprovação técnica do volume total medido de 

“Escavação e Carga de Material de 2ª categoria com explosivos”. Como já mencionado, verificou-se que 

em pontos específicos, de fato, esse serviço pode ter sido executado, porém tal situação não se coaduna 
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com o volume considerado na 64ª medição, que representa 16% do volume total escavado de material 

1ª e 2ª categorias. 

76.  A situação visualizada na obra está mais coerente com o disposto na planilha original do 

Contrato 4.352/2013, que previu apenas 2% da escavação de 1ª e 2ª categorias como EC2ªExp. 

77. Diante disso, considerando a manutenção do volume originalmente previsto de material de 

2ª categoria como sendo executado com explosivos (48.781 m³), calcula-se, apenas para efeito de 

estimativa inicial, ter ocorrido medição indevida do serviço de EC2ªExp. no valor de R$ 3.719.810,18 

(nov/2012) (Evidência 41). 

78. Diante dos indícios de irregularidade verificados e considerando que, em razão deles, esta 

Corte de Contas pode vir a emitir decisão no sentido de desconstituir ato ou processo administrativo ou 

alterar convênio em desfavor dos auditados, cabe propor realização de oitiva do Dnit e da Dersa, com 

fundamento no art. 250, inciso V, do Regimento Interno do Tribunal, para apresentarem suas 

manifestações quanto aos apontamentos deste achado. 

III.2. Superfaturamento por pagamento indevido de despesas relativas a atraso na execução da obra 

TIPIFICAÇÃO DO ACHADO: 

Proposta de irregularidade grave que não prejudica a continuidade (IG-C), conforme art. 117, § 1º, 

inciso VI, da Lei 13.473/2017 (LDO 2018) e art. 2º, inciso VI da Resolução-TCU 280/2016. 

JUSTIFICATIVA DE NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE IGP DA LDO: 

O achado não preenche os requisitos dispostos no art. 117, §1º, inciso IV, da Lei 13.473, de 08/08/2017 

(LDO-2018), haja vista que os fatos narrados não são relevantes em relação ao valor total contratado. 

SITUAÇÃO ENCONTRADA: 

79. Verificaram-se indícios de superestimativa de preços em aditivos (7º TAM e 8º TAM) 

firmados pela Dersa com objetivo de promover o reequilíbrio do Contrato 4.352/2013, que teria sido 

prejudicado em razão de atrasos ocorridos na obra por culpa da Administração. Tal superestimativa 

alcança um montante estimado preliminarmente em R$ 16.230.180,59. Desse total, já foram medidos e 

pagos R$ 14.829.510,32, concretizando-se, com isso, a ocorrência de superfaturamento. 

80. O Contrato 4.352/2013 (Evidência 3) referente à execução das obras do Lote 5 do Rodoanel 

– Trecho Norte tinha como valor total no momento de sua formalização, em 7/2/2013, o montante de 

R$ 646.340.371,22 (nov/2012). Inicialmente, o prazo estabelecido para conclusão das obras foi de 36 

meses, finalizando em 25/2/2016 (Evidência 46). 

81. Ocorre que no decorrer das obras foram enfrentadas dificuldades, como por exemplo nos 

processos de desapropriação, que redundaram em atrasos no ritmo de execução dos trabalhos, com 

consequente necessidade de se postergar o prazo final para conclusão dos serviços contratados 

(Evidências 47 e 48). 

82. Conforme descrito no documento “Relatório de Análise de Avanço de Obra do Rodoanel 

Norte – Lote 5 (Evidência 47, p. 17), tais dificuldades e atrasos teriam ocorrido quase que 

exclusivamente em virtude de problemas enfrentados pela Administração. 

83. Considerando que esses atrasos teriam provocado um desequilíbrio contratual em desfavor 

do executor das obras, este reivindicou à Dersa que fosse formalizado um aditivo contratual para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato 4.352/2013. 

84. Na busca de elementos que pudessem fundamentar a análise do pleito do executor das obras, 

a Dersa solicitou ao consultor engenheiro Mozart Bezerra da Silva emissão de um parecer a respeito da 
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questão. O que foi atendido conforme Parecer MBS-L5-V3/2016 (Evidências 10 e 11). 

85. Tomando por base, sobretudo, os elementos desse parecer a Dersa formalizou o 7º TAM e o 

8º TAM (Termo Aditivo Modificativo - TAM) ao Contrato 4.352/2013 visando restabelecer o equilíbrio 

econômico dessa avença. 

86. Na Figura 1, a seguir, apresentam-se excertos desses termos aditivos. 

Figura 1: Parte do 7⁰ e Parte do 8⁰ TAM 

 

Fonte: 7⁰ e 8⁰ TAM. 

87. Na Tabela 6, a seguir, sintetizam-se os valores aditados ao Contrato 4.352/2013, por meio 

dos dois citados aditivos.   
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Tabela 6 – Aditivo de reequilíbrio econômico-financeiro ao Contrato 4.352/2013               

(prazo original: 36 meses; data-base: nov/2012) 

Lote Contrato TAM Data Valor 

Valor contratual 

antes do reequilíbrio 

Data base: nov/2012 

Valor contratual após o 

reequilíbrio (36 meses) 

Data base: nov/2012 

05 4.352/13 7º 23/9/16 R$ 39.255.905,79 R$ 639.469.746,97 R$ 678.725.652,76 

05 4.352/13 8º 28/7/17 
R$ 9.926.459,63  

R$ 50.038.354,25 
R$ 678.725.652,76 R$ 738.690.466,64 

Fonte: 7º e 8º termos aditivos ao Contrato 4.352/2013. 

88. Os valores aditados ao Contrato 4.352/2013, no âmbito dos 7º TAM e 8º TAM, foram 

calculados e estabelecidos principalmente por meio de alterações no BDI contratual. 

89. Nesse ponto, cabe registrar que a taxa de BDI inicialmente contratada foi de 34,0%, sendo 

incluído neste percentual os componentes listados a seguir, dentre outros: administração local, seguro 

responsabilidade civil, transporte de pessoal/alimentação, mobilização e desmobilização de 

equipamentos, equipamentos de pequeno porte, ferramentas e equipamentos de proteção individual. 

90. A título de informação, até a data de maio de 2018, já haviam sido pagos os 

R$ 39.255.905,79 (nov/2012) do 7⁰ TAM. Isso ocorreu em 25 parcelas mensais e sucessivas de 

R$ 1.570.236,23 (nov/2012) entre as medições 43A (que engloba os valores das medições 37 a 43) e 61, 

de agosto de 2016 a fevereiro de 18 (evidência 15, p. 1). Também, dos R$ 9.926.459,63 (8⁰ TAM), até 

maio de 2018 (64ª medição), já haviam sido pagos R$ 5.682.004,76 (nov/2012) (Evidência 15, p. 4).   

91. Ao se analisar os termos, fundamentos e premissas adotadas nos 7º TAM e 8º TAM, 

verificaram-se indícios da utilização de percentuais dos custos de componentes do BDI em patamares 

que, em princípio, não representam a realidade da obra no momento da finalização do prazo 

originalmente acordado (36 meses / 36ª medição). 

92. Importante destacar que irregularidade similar a esta aqui relatada foi apontada no 

Achado III.2 da Fiscalização 539/2016 (peça 233 do TC 034.481/2016-8), cujo objeto é o 

Contrato 4.349/2013 (Lote 2), também relativo às obras do Rodoanel Norte. 

93. Também cabe mencionar que não é comum em processos de fiscalização de obras 

rodoviárias esta Corte de Contas questionar percentuais de itens do BDI contratual, visto que as 

avaliações normalmente realizadas são em relação aos preços unitários dos serviços, compostos por 

custo mais BDI. 

94. Esse caso particular, no entanto, justifica essa avaliação, pois o BDI contratual e percentuais 

específicos que o compõem foram utilizados isoladamente para fundamentar acréscimos contratuais de 

valor significativo. 

95. Feitas essas ponderações, passa-se a detalhar os indícios de irregularidade apurados.  

III.2.1. Fragilidades nas análises da real oneração do contratado nos 36 meses originais, bem como nos 

25 meses de prazo complementar.  

96. Conforme detalhado na Tabela 6, o 7º termo aditivo (7º TAM) ao Contrato 4.352/2013 

acresceu o valor total da avença em R$ 39.255.905,79 (nov/2012). De acordo com a Cláusula I desse 

aditivo, essa alteração foi efetivada para reequilibrar o contrato em razão da “insuficiência de produções 

mensais da obra ao longo dos primeiros 36 meses do contrato” (evidência 12).  

97. Também conforme detalhado na Tabela 6, o 8º termo aditivo aumentou o valor global do 

Contrato 4.352/2013 em R$ 59.964.813,88 (nov/2012). De acordo com o disposto na Cláusula I desse 

aditivo, o principal motivo dessa alteração no valor contratual refere-se ao acréscimo de dispêndios em 

razão do prazo complementar adicionado ao contrato. No caso, o prazo contratual foi acrescido em 

25 meses.  
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98. Em virtude desse aumento de 25 meses no prazo contratual, foram incluídos 

R$ 44.126.152,32 (nov/2012) como um novo item de custo direto na planilha contratual, relativo às 

despesas adicionais com o componente do BDI, Administração Local. Com isso, promoveu-se a 

consequente alteração do BDI contratual para excluir deste o percentual referente ao componente 

Administração Local.  

99. Outros R$ 9.926.459,63 (nov/2012) foram acrescidos como item de custo direto na planilha 

contratual. Este valor seria relativo a um suposto desequilíbrio contratual ocorrido em razão do 

acréscimo de 25 meses no prazo da avença.  

100. Com relação ao 8º TAM, cabe ainda registrar que os dois valores acrescidos 

(R$ 44.126.152,32 (nov/2012) e R$ 9.926.459,63 (nov/2012)) foram estabelecidos tomando por base os 

elementos constantes no Parecer MBS-L5-V3/2016, de 19/4/2016 (evidências 10 e 11).  

101. Em apertada síntese, esses valores decorreram das seguintes alterações nas taxas de BDI. 

   Tabela 7 – Composição parciais do BDI segundo contrato e Parecer MBS-L5-V3/2016 

Item do BDI 
Percentuais 

de contrato 

Percentuais 7° 

TAM 

(adotado para os 

36 meses iniciais) 

Percentuais 8° TAM* 

(adotado para os   25 

meses 

complementares) 

 

A.1 - Administração Local 9,00% 21,08% 10,91% 

A.2 - Administração Central 5,00% 11,71% 6,06% 

A.3 - Seguro  1,00% 2,34% 1,21% 

* Prazo complementar. 

Fonte: Quadro 1, evidência 10, p. 9, e Quadro 10, evidência 11, p. 11. 

102. Nesse ponto, vale consignar que os percentuais originalmente contratados de Administração 

Local (9,00%), Administração Central (5,00%) e Seguro (1,00%) não estão sendo questionados nesta 

fiscalização. Esses percentuais foram estabelecidos em procedimento licitatório, que teve inclusive um 

desconto relevante, de 24,7%. Portanto, a situação inicial do contrato não é objeto de contestação neste 

achado.  

103. Questiona-se aqui a metodologia de cálculo para se chegar aos percentuais que 

fundamentaram os valores do 7º e do 8º TAM.  

104. Isso porque, verificaram-se indícios de que os aditivos, embora fundamentados nos índices 

contratuais de 9,00% (Adm. Local), 5,00% (Adm. Central) e 1,00% (Seguro), ocorreram sem que 

houvesse uma efetiva análise dos custos efetivamente suportados pela contratada. 

105. Nesse contexto, vale transcrever a cláusula 4.12 do Contrato 4.352/2013 (Evidência 3, 

p. 40): 

Se o empreiteiro encontrar condições físicas adversas que ele considerar imprevisíveis, o Empreiteiro 

deverá notificar ao Engenheiro o mais rápido possível. 

Essa notificação deverá descrever as condições físicas, para que possam ser inspecionadas pelo 

Engenheiro, e deverá determinar as razões pelas quais o Empreiteiro as considera imprevisíveis. O 

Empreiteiro deverá continuar a execução das Obras, utilizando medidas razoáveis apropriadas para 

condições físicas, e deverá cumprir qualquer instrução emitida pelo Engenheiro. Se uma instrução 

constituir uma Variação, aplicar-se-á a Cláusula 13 (Variações e ajustes). 

Se o Empreiteiro encontrar condições físicas imprevisíveis, fizer a notificação e sofrer atraso 

e/ou incorrer em Custo devido a essas condições, o Empreiteiro terá direito, sujeito a 

notificação nos termos da Subcláusula 20.1 (Reivindicações do Empreiteiro) a: (...) 

b) pagamento desse Custo, que será incluído no Preço do Contrato.(grifado)   
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106. Nota-se que esse trecho do contrato estabelece o custo incorrido pelo contratado como o 

parâmetro de ressarcimento à construtora e, segundo o item 1.1.4.3 do ajuste, o custo é “todo o gasto 

razoavelmente incorrido (ou a ser incorrido) pelo Empreiteiro, seja no Local ou fora dele, incluindo 

despesas gerais e encargos similares, mas excluindo o lucro” (Evidência 3, p. 19).      

107. Essas previsões contratuais estabelecem, portanto, que os custos, como são próprios da 

contratada, devem ser comprovados pela própria contratada para serem ressarcidos ou pagos pela 

Administração. Ocorre que, nos termos do disposto neste relatório, não foi esse o procedimento levado 

a efeito pela Dersa, estando os 7º e o 8º TAM desconformes com essas disposições contratuais. 

108. Detalha-se a seguir, ponto a ponto, os indícios de irregularidades verificados nos cálculos 

dos componentes do BDI. 

III.2.1.1. Administração Local 

109. Em relação aos custos com administração local, cabe primeiramente relatar que essas 

despesas impactaram o cálculo dos aditivos para dois períodos contratuais: o período original (36 meses) 

e o período complementar (25 meses).  

110. Especificamente para o período original (36 meses iniciais do contrato), os cálculos 

efetivados por meio do Parecer MBS-L5-V3/2016 consideraram que a empresa teria direito a receber, 

por meio de aditivo, a maior parte do valor total previsto originalmente para essa rubrica, mas que até 

aquele momento (36ª medição) não teria recebido, pois só tinha realizado 42,34% de execução 

financeira.  

111. De outro modo, o entendimento apresentado no Parecer MBS-L5-V3/2016 é no sentido de 

que a executora das obras deixou de receber o valor integral da Administração Local durante o prazo 

original por não ter conseguido concluir a obra nesse período, porém teria arcado com o total das 

despesas da Administração Local independentemente do ritmo das obras.  

112. Diante disso e ainda conforme o referido parecer, a executora das obras teria direito a receber 

quase que a totalidade do valor da Administração Local, uma vez que o atraso na conclusão da obra teria 

ocorrido quase que exclusivamente por conta de problemas enfrentados pela Administração, sem 

qualquer influência da executora das obras. Dessa forma o pagamento dessa diferença seria necessário 

para recompor o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato 4.352/2013 que teria sido prejudicado em 

desfavor da contratada, por esta não ter recebido valores que teria direito. 

113. Ocorre que, apesar de a empresa não ter recebido, durante o período original, o valor integral 

previsto em contrato para a Administração Local, ela também não teve todos os dispêndios previstos em 

contrato para esse componente do BDI.  

114. Nesse sentido, transcreve-se, a seguir, lista de itens que compõem a Administração Local 

segundo publicação do TCU (“Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras 

Públicas), referência adotada pelo parecerista contratado pela Dersa para avaliar essa questão (Evidência 

10, p. 15 – Parecer MBS-L5-V3/2016): 

chefia e coordenação da obra; equipe de produção da obra; departamento de engenharia e 

planejamento de obra; manutenção do canteiro de obras; gestão da qualidade e produtividade; gestão 

de materiais; gestão de recursos humanos; gastos com energia, água, gás, telefonia e internet; 

consumos de material de escritório e de higiene/limpeza; medicina e segurança do trabalho; 

laboratórios e controle tecnológico dos materiais; acompanhamento topográfico; mobiliário em geral 

(mesas, cadeiras, armários, estantes etc.); equipamentos de informática; eletrodomésticos e 

utensílios; veículos de transporte de apoio e para transporte dos trabalhadores; treinamentos; e outros 

equipamentos de apoio que não estejam especificamente alocados para nenhum serviço. 

115. Note-se que a contratada, para realizar 100% da obra, deveria ter provido/disponibilizado 

para o empreendimento a totalidade dos itens acima listados. Contudo, não existem elementos que 
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evidenciem a ocorrência desse fato. Ao contrário, verificaram-se indícios de que a empresa executora 

não mobilizou/disponibilizou/utilizou todos itens acima listados. 

116. Tais indícios podem ser confirmados a partir de uma análise rápida na planilha de medição 

da obra, na 36ª medição. Nessa medição, de 733 itens de serviços contratuais previstos, em 236 itens 

(32%) já havia execução e nos outros 497 (68%) itens nenhum quantitativo havia sido medido (evidência 

49).  

117. Subgrupos inteiros de serviços, como “12 – Iluminação”, “15 - Sinalização Suspensa”, “27 

– Diversos”, “34 - Combate a Incêndio” e “35 - Sistema de Ventilação”, não haviam sido nem ao menos 

iniciados.  

118. Esses dados indicam que a mobilização/disponibilização/utilização de diversos itens que 

compõem a Administração Local estava, no momento da 36ª medição, muito abaixo do que seria 

necessário no caso de a obra já estar a ponto de ser concluída, no mesmo 36º mês de vigência contratual.   

119. Esse entendimento está em consonância com pronunciamento já emitido pela própria Dersa 

no sentido de que os atrasos na obra não necessariamente redundaram em prejuízos concretos ao 

particular. Nesse sentido, vale transcrever excerto de manifestação da Dersa atinente aos custos 

incorridos pela contratada, reproduzido no parecer MBS-L5-V3/2016 (Evidência 10, p. 7): 

A DERSA entende que os pedidos referentes à improdutividade de mão de obra e equipamentos não 

devem ser validados porque o Consórcio atuou com ampla ciência de todas as frentes de obras que 

se mostravam disponíveis e a elas se adequaram. Reuniões gerenciais apresentavam e debatiam quais 

áreas estavam livres para ataque, e quais pendiam de liberação por força de desapropriação, 

interferências, etc. Na opinião da DERSA, a expertise das contratadas todas elas qualificadas na 

execução de obra de grande porte, é fato que por si só demonstra que a mobilização de máquinas, 

veículos e equipamentos e mão de obra foi sendo feita consoante o andamento da obra e não de 

acordo com o cronograma original. (grifamos)      

120. Esse pronunciamento da DERSA é conclusivo quanto à ausência de comprovação dos 

supostos prejuízos da contratada, tal como considerado nos 7⁰ e 8⁰ TAM. 

121. Assim, não seria de todo desarrazoado entender que todos os itens da Administração Local 

teriam sofrido diminuição de dispêndios para a Construtora em razão de a obra estar apenas com 42,34% 

de execução financeira (evidência 11, p. 9) no 36º mês de vigência contratual. Mas, de maneira a não 

restar dúvidas quanto a razoabilidade dessa avaliação, citam-se itens que, indubitavelmente, foram 

fortemente impactados com menores dispêndios, pois seus volumes dependem diretamente da execução 

dos serviços relacionados à obra: chefia e coordenação da obra; equipe de produção da obra; 

departamento de engenharia e planejamento de obra; gestão da qualidade e produtividade; gestão de 

materiais; gestão de recursos humanos; medicina e segurança do trabalho; laboratórios e controle 

tecnológico dos materiais; acompanhamento topográfico; veículos de transporte de apoio e para 

transporte dos trabalhadores; treinamentos. 

122. Ao se deparar com essa lista de itens que indubitavelmente sofreram diminuição de 

dispêndios por parte da executora das obras, vê-se a desproporcionalidade ou falta de razoabilidade em 

conceder o reequilíbrio financeiro de quase 100% da Administração Local para uma obra com 42,34% 

de execução financeira e com 68% de itens de serviço cuja execução sequer havia sido iniciada.  

123. Nesse passo, vale transcrever excerto da ementa do Acórdão 1553/2009-TCU-Plenário, de 

relatoria do Ministro José Jorge, em que se determina a compatibilidade entre os custos de Administração 

Local e a realidade da obra: 

9.5.4. exija do consórcio executor do contrato (...) que, no prazo de 30 (trinta) dias contados 

da ciência desta deliberação, apresente documentos que comprovem a compatibilidade 

entre a realidade da obra e os custos de administração local computados no BDI ... 

(grifado) 
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124. Por meio desse acórdão, verifica-se que o TCU vincula os dispêndios de Administração 

Local com a execução do contrato. Ou seja, os gastos precisam ser reais e necessariamente comprovados. 

125. Transcreve-se também item 8.9 do Contrato 4.352/2013: 

Consequências da Suspensão 

“Se o Empreiteiro sofrer atraso e/ou incorrer em custo por cumprir as instruções do Engenheiro de 

acordo com a Subcláusula 8.8 (Suspensão das Obras) e/ou por retomar o trabalho, o Empreiteiro 

deverá notificar ao Engenheiro e terá direito, de acordo com a Subcláusula 20.1 (Reivindicações do 

Empreiteiro), a: 

(...) 

b) pagamento desse Custo, que deverá ser incluído no Preço do Contrato. (grifado) 

126. Percebe-se que, de modo similar ao Acórdão 692/2010-TCU-Plenário, o Contrato 4352/2013 

determina que atrasos na execução de serviços podem, de fato, conduzir ao pagamento dos custos 

incorridos pelo contratado. Ou seja, as despesas (custos) têm que ser reais, efetivamente suportadas pelo 

contratado e necessariamente comprovadas.  

127. Ainda com relação à Administração Local e considerando a necessidade de comprovação 

dos custos adicionais realizados pelo construtor na rubrica Administração Local em razão dos atrasos na 

conclusão das obras, cabe registrar que as análises para a concessão do 7º TAM e do 8º TAM deixaram 

de avaliar se os componentes de custo abrangidos pela Administração Local estariam contemplados em 

outros itens contratuais. Por exemplo, deveria ter sido avaliada a possibilidade de haver duplicidade de 

remuneração, no caso de estar sendo considerado um mesmo item na Administração Local e na 

manutenção do canteiro de obras. Essa avaliação seria fundamental para se definir qual percentual de 

referência deveria ter sido tomado como base para a avaliação da pertinência dos valores adotados nos 

cálculos do parecer.  

128. Segundo a publicação do TCU, adotada também pelo parecerista, “Orientações para 

Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas”, a Administração Local compreende os 

custos das seguintes parcelas e atividades, dentre outras que se mostrarem necessárias:  

a) chefia e coordenação da obra;  

b) equipe de produção da obra; 

c) departamento de engenharia e planejamento de obra; 

d) manutenção do canteiro de obras;  

e) gestão da qualidade e produtividade;  

f) gestão de materiais;  

g) gestão de recursos humanos;  

h) gastos com energia, água, gás, telefonia e internet;  

i) consumos de material de escritório e de higiene/limpeza;  

j) medicina e segurança do trabalho;  

k) laboratórios e controle tecnológico dos materiais;  

l) acompanhamento topográfico;  

m) mobiliário em geral (mesas, cadeiras, armários, estantes etc.);  

n) equipamentos de informática;  

o) eletrodomésticos e utensílios;  

p) veículos de transporte de apoio e para transporte dos trabalhadores;  

q) treinamentos; e  
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r) outros equipamentos de apoio que não estejam especificamente alocados para nenhum 

serviço. 

129. Por outro lado, o “Anexo II – Critério de preço e medição do edital de licitação das obras do 

Rodoanel Trecho Norte” apresenta as despesas que estão inclusas nos serviços de instalação, operação 

e manutenção e desmobilização do canteiro de obras (evidência 35, p. 1-2):  

36.01.01.01 INSTALAÇÃO CANTEIRO DE OBRAS  

Preliminares  

No preço global estão inclusas todas as despesas decorrentes do emprego de mão de obra com 

encargos sociais, materiais e equipamentos utilizados para a implantação e instalações que compõem 

o canteiro, tais como: execução de toda obra civil necessária, locação de containers quando 

necessário, telefone, fax, micro computadores, energia elétrica, sanitários, alojamentos, refeitório, 

ambulatório, execução de sistema / rede de água e esgoto, gastos com adaptações internas como a 

instalação de mesas, cadeiras, armários, etc., gastos com locações, taxas e impostos decorrentes de 

forma a atender as especificações e normas pertinentes. Inclui ainda, todas as despesas necessárias 

para a instalação do pátio de fabricação/armazenamento de elementos pré-moldados e execução de 

acesso ao canteiro.  

36.01.01.02 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO CANTEIRO DE OBRAS  

Preliminares  

No preço global estão inclusas todas as despesas decorrentes com a operação e manutenção do 

canteiro tais como: taxas, impostos, água, luz, telefone, aluguel, equipamentos e mão de obra com 

encargos sociais.  

Inclui ainda, todas as despesas com a conservação e manutenção do pátio de elementos pré-moldados 

e conservação do acesso ao canteiro. 

130. Com base nos elementos apresentados acima, pode-se dividir as parcelas que compõem a 

Administração Local de referência (orientações emanadas do TCU e adotada pelo parecerista) segundo 

a tabela abaixo:  

Tabela 8 – Parcelas da Administração Local segundo publicação do TCU: “Orientações para 

Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas 

Parcelas já contempladas em outros itens Parcelas restantes para o item de BDI 

 manutenção do canteiro de obras;  

 gastos com energia, água, gás, telefonia e 

internet;  

 mobiliário em geral (mesas, cadeiras, 

armários, estantes etc.);  

 equipamentos de informática;  

 eletrodomésticos e utensílios;  

 laboratórios e controle tecnológico dos 

materiais;  

 chefia e coordenação da obra;  

 equipe de produção da obra;  

 departamento de engenharia e 

planejamento de obra;  

 gestão da qualidade e 

produtividade;  

 gestão de materiais;  

 gestão de recursos humanos;  

 consumos de material de escritório 

e de higiene/limpeza;  

 medicina e segurança do trabalho;  

 acompanhamento topográfico;  

 veículos de transporte de apoio e 

para transporte dos trabalhadores;  
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 treinamentos; e  

 outros equipamentos de apoio que 

não estejam especificamente 

alocados para nenhum serviço.  

Fonte:  Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas. 

131. Ao analisar a Tabela 8, acima, verifica-se que os itens listados na coluna “parcelas já 

contempladas em outros itens”, embora estejam sendo considerados como componentes da 

Administração Local, também estão contemplados no serviço instalação, operação e manutenção do 

canteiro de obras, conforme contrato. Isso indica que o percentual tomado como referência para avaliar 

a confiabilidade dos dados que fundamentaram o 7º e o 8º TAM deveria ter sido sopesado e, após isso, 

reduzido em função dessas possíveis duplicidades no item Administração Local.  

132. Do exposto, verificam-se indícios de superestimativa no valor do item Administração Local 

adotado no 7º TAM e no 8º TAM. Tais indícios de superestimativa estão consubstanciados no fato de 

não ter sido considerada a concreta diminuição de dispêndios por parte da executora das obras com esse 

item, em razão de a obra se encontrar com apenas 42,34% de execução financeira, bem como pelo fato 

de que 68% dos itens de serviço sequer tinham sido iniciados. Também contribui para caracterização 

desses indícios o fato de não ter sido considerado nas análises efetivadas pela Dersa para definir um 

valor de referência a possibilidade de haver duplicidade de remuneração em alguns itens que compõem 

a Administração Local. Diante disso, entende-se irregular os valores do 7⁰ e o do 8⁰ TAM no que se 

refere ao item Administração Local. 

133. Em análise sumária e apenas para efeito de estimativa, pode-se calcular o indício de 

sobrepreço para o item “Administração Local” em R$ 16.230.180,59 (nov/2012), sendo 

R$ 12.954.448,91 (nov/2012) relativos ao prazo original e R$ 3.275.731,68 (nov/2012) referentes ao 

prazo complementar (Evidência 9, p. 5). Esse valor deriva de cálculo que teve como fundamento a 

metodologia contida no Relatório de Fiscalização 593/2016, TC 034.481/2016/8, o qual considera que 

o valor de referência para o item Administração Local para a obra em questão deve ser calculado com 

base em percentual médio de 6,99% quando considerado custo direto total das obras, ou 4,05% se 

considerado no BDI. O superfaturamento até a 62ª medição montou em R$ 14.829.510,32 (Evidência 15, 

p. 6). 

III.2.1.2. Administração Central  

134. Situação análoga à Administração Local também é verificada para o item Administração 

Central.   

135. A Administração Central refere-se aos encargos concernentes ao rateio dos custos da sede 

da empresa sobre as diversas obras que executa. Transcreve-se excerto do parecer MBS-L5-V3/2016 em 

que se apontam os custos com esse item (Evidência 10, p. 18). 

Engloba as seguintes despesas indiretas, entre outras: 

a) Instalações: custos de propriedade e despesas com vocações de imóveis da sede da empresa, filiais 

e depósito, mobiliário, decoração e manutenção dos imóveis; 

b) Equipamentos (custos de propriedade e despesas de locação e operação dos equipamentos da sede 

da empresa, entre os quais: computadores, máquinas de escrever e calcular, veículos, ar-

condicionado, fogão, geladeira e afins); 

c) Retiradas pró-labore de diretores; 

d) Mão de obra indireta: salários de funcionários administrativos (gerentes e auxiliares técnicos e 

administrativos, secretária, sopeira, vigia entre outros); 

e) Apoio à mão de obra indireta (transporte de funcionários e diretores, alimentação de funcionários, 

medicina e segurança do trabalho, treinamento e capacitação profissional). 

f) Serviços terceirizados (assessoria contábil, assessoria jurídica, segurança patrimonial, manutenção 
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de redes de computadores, serviços de limpeza e afins); 

g) Consumos administrativos tais como contas de água, energia e telefone, materiais de escritório, 

materiais de limpeza e alimentos (água, café e afins) entre outros. 

136. Nota-se que, da mesma forma que na Administração Local, os itens que compõem a 

Administração Central dependem também do esforço empreendido pela Contratada na execução do 

objeto. Assim, de igual modo, não se mostra razoável que uma obra com apenas 42,34% de execução 

financeira e 68% de itens de serviço cuja execução sequer tenha sido iniciada remunere à empresa 

Contratada a totalidade dos custos previstos com Administração Central, sem que tenham sido 

apresentados documentos que comprovem a efetiva realização das despesas e o consequente prejuízo 

ocorrido em função de a empresa não poder aproveitar aquela fração da administração central em outro 

empreendimento. 

137. Nesse sentido, vale transcrever excerto da ementa do Acórdão 692/2010-TCU-Plenário, 

Ministro Relator Augusto Nardes, em que se apresenta a possibilidade de compensação financeira 

decorrente de atrasos na obra atribuídos à Administração: 

2. É legítimo ao contratado pleitear compensação financeira a título de administração central, quando 

comprovada a ocorrência de atraso na execução do contrato que possa ser atribuído exclusivamente 

à Administração; imprescindível, ainda, que desse atraso resulte prejuízo concreto ao particular, 

impedindo-o de perceber, durante o período de inatividade, a devida contraprestação financeira em 

face da impossibilidade de vir a executar o objeto na forma avençada e, ao mesmo tempo, de 

aproveitar aquela fração da administração central em outro empreendimento. 

III.2.1.3. Seguros 

138. O Seguro contratual é o item que remunera a construtora em relação aos custos com 

necessária proteção contra danos corporais ou materiais causados a terceiros durante a execução da obra. 

São cobertos por seguradoras mediante o pagamento de apólice de seguro pela contratada. 

139. Para esse item, igualmente aos casos da Administração Local e da Administração Central, 

também não restou demonstrado nos elementos que fundamentaram a formalização dos 7º TAM e do 

8ºTAM o efetivo acréscimo de despesas por parte do construtor em razão dos atrasos nas obras. 

140. Desse modo, também se evidencia carência na fundamentação dos 7º TAM e do 8º TAM, na 

medida em que não restou comprovado o efetivo acréscimo das despesas suportadas pelo construtor com 

o item seguros, em razão, exclusivamente, dos atrasos ocorridos nas obras. 

II.2.2. Conclusão do achado 

141. As análises retro indicam a carência de elementos técnicos que pudessem comprovar os 

valores aditivados por meio do 7º e 8º TAM sob a justificativa de reequilibrar econômica e 

financeiramente o Contrato 4.352/2013.     

142. Esse conjunto de fatos pode ter sido a causa da celebração dos aditivos cujos cálculos 

revelam percentuais de Administração Local, Administração Central e Seguro acima dos índices 

referenciais adotados pelo TCU por meio do Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário. Segue tabela 

representativa dos fatos.  

Tabela 9 – Reprodução parcial da tabela do item 9.2.2 do Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário 

Construção de rodovias e ferrovias Contrato 4.352/2013 

1° Quartil 

Acórdão 

2.622/13 

Médio  

Acórdão 

2.622/13 

3° Quartil 

Acórdão 

2.622/13 

Administração local 9% 1,98% 6,99% 10,68% 

Administração central 5,00% 3,80% 4,01% 4,67% 
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Construção de rodovias e ferrovias Contrato 4.352/2013 

1° Quartil 

Acórdão 

2.622/13 

Médio  

Acórdão 

2.622/13 

3° Quartil 

Acórdão 

2.622/13 

Seguro + Garantia 1,00% 0,32% 0,40% 0,74% 

Fonte: Contrato 4.352/13 e Quadro 5 do Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário. 

143. Diante do exposto, entende-se que os cálculos que fundamentaram o 7º TAM e o 8º TAM 

deixaram de contemplar situações efetivamente ocorridas no contrato, estando desconforme com a 

avença bem como com os entendimentos exposados pelo TCU em diversos acórdãos. Esse fato pode ter 

culminado em valores contratados e pagos superiores aos devidos.  

144. Em análise sumária e apenas para efeito de estimativa, os cálculos apontam para um 

sobrepreço para o item “Administração Local” de R$ 16.230.180,59 (evidência 9, p. 5). Desse valor, já 

foi convertido em indício de superfaturamento até a 62ª medição o montante de R$ 14.829.510,32 

(Evidência 15, p. 6). Os valores de sobrepreço e superfaturamento relativo aos itens Administração 

Central e Seguro não foram calculados em razão da carência de elementos para fazê-lo com os 

documentos disponíveis neste processo.  

145. Diante dos indícios de irregularidade verificados e considerando que, em razão deles, esta 

Corte de Contas pode vir a emitir decisão no sentido de desconstituir ato ou processo administrativo ou 

alterar convênio em desfavor dos auditados, cabe propor realização de oitiva do Dnit e da Dersa, com 

fundamento no art. 250, inciso V, do Regimento Interno do Tribunal, para apresentarem suas 

manifestações quanto aos apontamentos deste achado.  

III.3. Superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado. 

III.1. TIPIFICAÇÃO DO ACHADO: 

Irregularidade grave que não prejudica a continuidade (IGC), conforme art. 117, § 1º, inciso VI da Lei 

13.473/2016 (LDO 2018).  

III.2. JUSTIFICATIVA DE NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE IGP DA LDO: 

O achado não preenche os requisitos dispostos no art. 117, §1º, inciso IV, da Lei 13.473, de 08/08/2017 

(LDO-2018), haja vista que os fatos narrados não são relevantes em relação ao valor total contratado. 

III.2. SITUAÇÃO ENCONTRADA: 

146. Verificou-se indício de superfaturamento no Contrato 4.352/13 no valor de R$ 1.533.226,21 

(nov/2012), decorrente da inclusão indevida de novo serviço relacionado à escavação de material com 

ocorrência de matacões misturados no solo. A inclusão desse novo serviço com preço unitário de 

R$ 42,80/m3 é considerada indevida por já existir item na planilha orçamentária para remunerar a 

execução desse tipo de escavação com preço unitário menor, R$ 23,84/m3. 

147. Dito isso, cabe desde já apresentar uma breve descrição a respeito do material “matacões”, 

dada sua importância na descrição desta irregularidade. 

148. De acordo com o site Equipe de Obra1 da editora PINI (editora especialista em publicações 

técnicas da área de construção civil): 

Os matacões são blocos de rocha que podem ser subterrâneos ou superficialmente expostos. 

Geralmente têm formato arredondado, moldados pela ação de intemperismos - variação de 

                                                 
1 <http://equipedeobra.pini.com.br/construcao-reforma/41/matacoes-saiba-como-esses-grandes-blocos-de-rocha-

interferem-239476-1.aspx>, consultado em 17/05/2017 
2 <http://michaelis.uol.com.br/busca?r=0&f=0&t=0&palavra=matacao>, consultado em 17/05/2017 
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temperatura, ação de ventos e da água de chuva e das águas residuais presentes no solo do entorno. 

Hiroshi Paulo Yoshizane, professor da Faculdade de Tecnologia da Universidade Estadual de 

Campinas (FT-Unicamp) explica que, no subsolo, eles podem ocorrer lado a lado ou um acima do 

outro. 

De acordo com a norma NBR 6502 - Rochas e Solos, os matacões são pedaços de rocha com 

diâmetros médios variando de 20 cm a 1 m. "Mas a prática geotécnica consagrou o entendimento de 

que os matacões correspondem a grandes blocos isolados de rocha, com diâmetros médios variando 

de algumas dezenas de centímetros a vários metros", diz o geólogo Álvaro Rodrigues dos Santos, 

consultor e diretor presidente da ARS Geologia. 

  
Exemplos de ocorrência de matacões 

Fonte: equipedeobra.pini.com.br, acervo de Álvaro Rodrigues dos Santos 

149. O Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa Michaelis2 define matacão como: 

1 GEOL Fragmento de rocha esferoide, formada por esfoliação ou por material sedimentar, originado 

por desgaste erosivo em rios, em leques aluviais, por atividade glacial etc. 

3 Pedra solta, de grande tamanho e de forma arredondada. 

150. A norma técnica ABNT-NBR 6.502/1995 define: 

 2.2.35 Bloco de rocha 

 Fragmento de rocha, transportado ou não, com diâmetro superior a 1 m. 

 2.2.156 Matacão 

Fragmento de rocha, transportado ou não, comumente arredondado por intemperismo ou abrasão, 

com uma dimensão compreendida entre 200 mm e 1 m. 

151. Feita essa breve descrição a respeito dos matacões, retoma-se o detalhamento da 

irregularidade apontada. 

152. No 2º Termo Aditivo Modificativo (2º TAM) do Contrato 4.352/13, referente às obras do 

Lote 05 do Trecho Norte do Rodoanel Mário Covas, foi criado, por solicitação da empresa executora, 

serviço relacionado à remoção de matacões que foram encontrados misturados ao solo a ser escavado. 

153. A justificativa para a inclusão desses novos serviços seria a presença de matacões e grandes 

blocos de rocha em proporção excepcionalmente superior à que poderia ser prevista no projeto básico a 

época da licitação, o que resultaria em dificuldades significativas para a execução dos serviços, redução 

das produtividades e aumento dos custos de escavação (Evidência 2). 

                                                 
 



 

 

 

 

35 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 

154. Ou seja, o novo item orçamentário visa substituir, total ou parcialmente, item orçamentário 

já existente. A construtora alega que na formação do preço oferecido para esse item não foram 

consideradas as condições encontradas no campo. 

155. Ocorre que o Anexo II do Edital de Licitação do Empreendimento, referente aos critérios de 

preços e medição, estabelece que o serviço de Escavação e Carga de Material de 3ª Categoria inclui o 

desmonte de rochas sãs e matacões maciços. Adequado transcrever trecho do documento (Evidência 5):  

 
22.02.04   ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE 3ª CATEGORIA 

No preço unitário estão inclusos a mão de obra com encargos sociais e equipamentos mecânicos 

necessários para a execução dos serviços de desmonte de rochas sãs e matacões maciços, com 

auxilio contínuo de explosivos de alto poder expansivo. Inclui ainda as operações de execução do 

plano de fogo, as perfurações, o fornecimento e colocação dos explosivos, bem como, cordel, 

espoleta, detonadores e todos os demais procedimentos relativos à segurança, isolamento do 

perímetro afetado pelas detonações. (...) (grifo nosso). 

156. A Especificação Técnica de Terraplenagem – Cortes, da própria Dersa define os materiais 

de 3ª como:  
Compreendem a rocha viva, os matacões maciços, blocos e rochas fraturadas de volume igual 

ou superior a 2,0 m³, que só podem ser extraídos após redução em blocos, e que exijam o uso 

contínuo de explosivos (Evidência 8). 

157. Também a especificação de serviço do DNIT 106/2009, referente ao serviço de 

Terraplenagem- Cortes, classifica assim o material de 3ª categoria:  

Compreende os materiais com resistência ao desmonte mecânico equivalente à rocha não alterada e 

blocos de rocha com diâmetro médio superior a 1,00 m, ou de volume igual ou superior a 2m³, cuja 

extração e redução, afim de possibilitar o carregamento, se processem com o emprego contínuo de 

explosivos. (grifo nosso) 

158. Ademais, a planilha contratual já contempla item de serviço adequado para remunerar a 

remoção dos matacões, em conformidade com os normativos acima referidos.  

159. Na Tabela 10, a seguir, detalha-se a correlação verificada entre o novo item de serviço 

adicionado ao Contrato 4.352/13 e o item “Escavação e carga de material de 3ª categoria”, previsto 

originalmente na planilha contratual dessa avença. 

 Tabela 11 – Correlação entre os serviços acrescentados e os existentes 

Serviços novos para matacões Serviços existentes 

Código do 

sub-item 

Nome reduzido do 

subitem 

Preço 

unitário* 

Código do 

sub-item 

Nome reduzido do 

subitem 

Preço 

unitário

* 

03.90.12732 

Remoção de matacões 

em escavação a céu 

aberto 

R$ 42,80 03.00.04344 
Escavação e carga de 

material de 3ª categoria 
R$ 23,86 

* O Preço unitário vigente na época da medição variou entre R$ 23,84 e R$ 24,17, tendo como preço médio 

ponderado o valor de R$ 23,86454, data-base: nov/2012. 

Fonte: 2º TAM ao Contrato 4.352/13 (Evidência 6) 

160. Ao se analisar os dados constantes na Tabela 10, supra, e o disposto nos normativos 

detalhados acima, verifica-se que o item de serviço “Remoção de matacões em escavação a céu aberto” 

deriva de outro item já existente. Ou seja, a planilha orçamentária original do contrato já contempla 

serviços para escavação e desmonte de materiais de todas as categorias (1ª, 2ª e 3ª – definição das 

classificações na Evidência 8, p. 3-4), de modo que não há razão para a criação dos serviços novos. 

161. Quanto a alegação de situação excepcional defendida pelo Consórcio construtor no seu 

pedido de inclusão de preço novo para o serviço remoção de matacão (Evidência 2), avalia-se que não 
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existem novidades na atividade que justifiquem tal solicitação. Isso porque, repise-se, os normativos que 

regulam a realização e medição do serviço de “Escavação e carga de material de 3ª categoria” não deixam 

qualquer dúvida que essa atividade contempla a remoção de matacões com diâmetro superior a 1,0m, 

inclusive, se necessário, com auxilio contínuo de explosivos de alto poder expansivo.  

162. Mesmo considerando que as sondagens geotécnicas constantes do projeto não tenham 

detectado a presença dos matacões nesse lote das obras do Rodoanel Norte (Evidência 36), não se 

vislumbra a necessidade de inclusão de serviços novos para enfrentar a situação de matacões misturados 

ao solo, pois, repise-se, os serviços existentes na planilha orçamentária já contemplavam essa situação. 

Tal assertiva encontra suporte nas especificações de serviços, bem como no Critério de Preço e Medição, 

Anexo II do edital de licitação (Evidência 5). 

163. Isso significa que as empresas licitantes tinham as informações necessárias para saber que 

deveriam levar em conta nos seus preços a possibilidade/realidade de se escavar e perfurar solo 

misturado com blocos de rocha. Cabia a cada licitante, portanto, avaliar em que medida a dificuldade 

em se enfrentar esse material seria levada em conta nos preços de sua proposta. 

164. Importante ressaltar que as regras da licitação não impunham limites aos preços unitários 

dos serviços, de modo que as licitantes tinham a liberdade de propor preços mais altos do que os 

estimados pela Dersa para os serviços de escavação, para levar em conta as dificuldades apresentadas. 

165. Se a empreiteira não considerou essa dificuldade na elaboração dos seus preços, trata-se de 

uma decisão comercial de responsabilidade exclusiva dela, e que resultou na proposta vencedora da 

licitação. 

166. Ademais, cabe registrar que o mérito dos pedidos de composições de preços novos (PCP) 

apresentados pela empreiteira e aceitos pela Dersa por meio da Divisão de Obras (EG/DIOBA) não foi 

objeto de análise mais aprofundada por outras áreas, como a Divisão de Projetos (EG/DIPRO) ou o 

Departamento de Orçamentos e Preços (AD/DEOPE), responsáveis pelo projeto e pelo orçamento 

originais e que poderiam esclarecer se a situação encontrada era coberta pelas especificações dos 

serviços já presentes na planilha orçamentária. A própria fiscalização da obra não emitiu parecer ou 

documento equivalente avaliando a solicitação antes de concluir sobre sua pertinência, simplesmente 

propôs a aprovação pela Diretoria repetindo alguns argumentos da empreiteira. 

167. Do exposto, fica evidente a ocorrência de irregularidade no fato de se incluir um novo serviço 

para remunerar uma atividade para qual já havia preço unitário formalizado na planilha original do 

contrato. 

168. Mais grave, a inclusão desse novo item culminou na concretização de superfaturamento, 

uma vez que foram medidos e pagos serviços considerando um preço unitário maior do que o 

formalmente estabelecido em contrato para remunerar essa atividade. 

169. Na Tabela 11, a seguir, estão detalhados os quantitativos medidos conforme esse novo item 

de serviço, “Remoção de matacões em escavação a céu aberto”. 

Tabela 11 – Serviço acrescido e medido relacionado à ocorrência de matacões 

Código do 

sub-item 
Nome reduzido do subitem 

Unidade 

de 

Medida 

Preço 

unitário 

desonerado 

(BDI 

34,00%) 

Quantidade 

Medida do 

serviço 

incluído no 

2º TAM* 

Preço total 

(R$) 

(nov/2012) 

03.90.12732 
Remoção de matacões em 

escavação a céu aberto 
m³ 42,80 80.971,16 3.465.565,65 

TOTAL    3.465.565,65 

Fonte: 2º TAM ao Contrato 4.352/13 (Evidência 6). 

170. Com base nos dados constantes nas Tabelas 10 e 11, supra, verifica-se que caso a remoção 
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dos 80.971,16 m3 de matacões tivesse sido remunerada como escavação de material de 3ª categoria, tal 

como previsto originalmente em contrato, perfaria um montante de R$1.932.339,44 (nov/2012). 

Contudo, tal atividade foi medida como um item novo de serviço “Remoção de matacões em escavação 

a céu aberto”, perfazendo o valor total de R$ 3.465.565,65 (nov/2012). Com isso, resta configurado o 

superfaturamento de R$ 1.533.226,21 (nov/2012) (Evidência 7). 

171. Por fim, cabe relatar que situação semelhante foi apontada no Lote 2 do mesmo 

empreendimento, que também foi objeto de auditoria por meio do Fiscalis 539/2016 – 

TC 034.481/2016-8, que tramita nesse Tribunal. 

172. Diante dos indícios de irregularidade apontados e considerando que, em razão deles, esta 

Corte de Contas pode vir a emitir decisão no sentido de desconstituir ato ou processo administrativo ou 

alterar convênio em desfavor dos auditados, cabe propor a realização de oitiva do Dnit e da Dersa, nos 

termos do art. 250, inc. V, do Regimento Interno do TCU, para que apresentem as suas manifestações 

sobre os fatos narrados neste achado. 

IV. Conclusão  

173. Esta auditoria se dedicou a avaliar o Contrato 4.352/13, firmado entre a Dersa – 

Desenvolvimento Rodoviário S.A. e o Consórcio Construcap-Copasa para a implantação do Lote 05 do 

Trecho Norte do Rodoanel de São Paulo. As avaliações tiveram foco especialmente nas planilhas 

orçamentárias, contratos e termos aditivos.  

174. O contrato fiscalizado foi firmado em 7/2/2013 no valor de R$ 646.340.371,22 (nov/2012). 

Atualmente, após o 11º TAM, seu valor é de R$ 744.852.949,31 (nov/2012). 

175. O contrato se insere no contexto do Termo de Compromisso TC-004/1999, firmado entre a 

União, por meio do Ministério dos Transportes e com a interveniência do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes (Dnit), e o Governo do Estado de São Paulo, com a interveniência da 

Secretaria de Estado de Logística e Transportes, do Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo 

(DER/SP) e da Desenvolvimento Rodoviário S.A. (Dersa), para a implantação do Rodoanel de São 

Paulo. A atuação do Dnit no acompanhamento do Termo do Compromisso também foi objeto de análise. 

176. As questões que a auditoria se dispôs a responder foram: 

a) Questão 1: Os preços dos serviços inseridos no orçamento da obra decorrentes de aditivos 

contratuais são compatíveis com os valores de mercado? 

b) Questão 2: A execução do contrato tem sido adequada? 

177. Foram constatados três indícios de irregularidades: 

a) superfaturamento decorrente de pagamento por serviço diverso do executado, item III.1; 

b) superfaturamento por pagamento indevido de despesas relativas a atraso na execução da 

obra, item III.2; 

c) superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado, item III.3; 

178. O indício de superfaturamento decorrente de pagamento por serviço diverso do executado 

(item III.1) consistiu em medições do serviço de escavação e carga de material de “2ª categoria com 

ripper” (EC2ªripper), em detrimento da medição de escavação e carga de material de “1ª/2ª categoria” 

(EC1ª/2ª) e também foi verificado ausência de comprovação técnica para fundamentar parte das 

medições relativas à escavação e carga de material “de 2ª categoria com explosivos” (EC2ªExp). 

179. A comparação entre as quantidades do início do contrato e as quantidades após o 8° Termo 

Aditivo, bem como das medições até maio/2018, indicam ter havido a substituição de serviços menos 

onerosos (Escavação e carga de material de 1ª/2ª categoria) por serviços mais onerosos (Escavação e 

carga de material de 2ª categoria com ripper ou com explosivos) no contrato, sem, no entanto, restar 

caracterizado que essa mudança na dureza e na dificuldade de escavação do material tenha efetivamente 

https://contas.tcu.gov.br/fiscalis/ServletTcuLoginIntegrado?contextoDestino=https://contas.tcu.gov.br/egestao&linkDestino=/Web/EGestao/VisualizaProcesso/VisualizaProcesso.faces?codPapel=56682483
https://contas.tcu.gov.br/fiscalis/Web/Fiscalis/Execucao/MantemMatrizPlanejamento/MatrizPlanejamentoTelaInicial.faces
https://contas.tcu.gov.br/fiscalis/Web/Fiscalis/Execucao/MantemMatrizPlanejamento/MatrizPlanejamentoTelaInicial.faces
https://contas.tcu.gov.br/fiscalis/Web/Fiscalis/Execucao/MantemMatrizPlanejamento/MatrizPlanejamentoTelaInicial.faces
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ocorrido. 

180. Os critérios de medição e as composições de preço do contrato são claros em evidenciar que, 

para um material de escavação ser classificado como 2ª com ripper ou com explosivos, faz-se necessário 

fazer uso deste equipamento (ripper) ou desse material (explosivo) para obtenção de tal classificação. 

181. Nos aditivos, os volumes de escavação de material de 2ª categoria com ripper cresceram 

mais 1400% e os de 2ª com explosivos mais de 900%, em relação ao previsto no projeto licitado. 

182. Nas análises realizadas nesta fiscalização, as evidências demonstram que escavações 

medidas e pagas como se estivessem sendo realizadas com ripper, de fato, executadas apenas com 

escavadeiras. Essa alteração na medição aponta para o superfaturamento de R$ 3.197.770,34 (nov/12). 

183. Também no mesmo achado III.1, foram apontadas evidências de que ocorreram medições 

de escavação de material de 2ª categoria com explosivos quando as fotos da obra indicam, pelo menos 

em grande parcela da escavação, ocorrência de material de 1ª/2ª categoria e escavadeiras hidráulicas 

realizando o trabalho. Também nesse caso, há superfaturamento, cujo valor foi estimado tendo como 

base o volume previsto no contrato inicial para esse tipo de material e montou em R$ 3.719,810,18 

(nov/12).   

184. Esses fatos apontam para a proposição de oitiva da Dersa e do DNIT, no termos do art. 250, 

inciso V, do Regimento Interno do Tribunal, para que apresentem as suas manifestações quanto a esse 

indício de irregularidade. 

185. O superfaturamento por pagamento indevido de despesas relativas a atraso na execução da 

obra (item III.2) teve origem no cálculo do valor devido pela Dersa em razão do reequilíbrio econômico-

financeiro decorrente de atrasos na obra cuja origem foi a falta de liberação das frentes de serviço pela 

contratante. As despesas devidas seriam referentes aos custos de caráter mensal que estavam incluídos 

como custos indiretos no BDI, de modo que eram remunerados proporcionalmente ao andamento dos 

serviços. 

186. A necessidade de ressarcir esses custos encontra guarida na cláusula 2.1, alínea b, das 

Condições Gerais do Contrato 4.352/13. Sua quantificação, realizada em parecer de especialista externo, 

no entanto, foi inadequada, pois se utilizou de percentuais muito em relação aos praticados para obras 

rodoviárias e não levou em conta as particularidades da obra, como o próprio percentual de execução da 

obra no momento da celebração do aditivo, fato que repercute no custo incorrido pela construtora para 

os itens Administrações Local e Central e, por certo, para os seguros também. Esses fatos apontam para 

a ocorrência de superfaturamento que culminou nos 7⁰ TAM, fato motivador de proposta de oitiva da 

Dersa e do DNIT, com fundamento no art. 250, inciso V, do Regimento Interno do Tribunal. O montante 

estimado do superfaturamento até a 62ª medição foi de R$ 14.829.510,32 (nov/12).  

187. O superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado (item III.3) decorreu 

da incorporação, no 3º TAM, de novos serviços de terraplenagem relacionados à existência de matacões 

(blocos de rocha) misturados ao solo, o que resultaria em dificuldades executivas que não teriam sido 

consideradas nos preços contratados, em complementação a serviços já existentes na planilha 

orçamentária. 

188. A avaliação da pertinência dessa inclusão levou à conclusão de que essas condições de 

execução dos serviços já estariam contempladas nos serviços preexistentes, previstos no projeto básico, 

de modo que o preço proposto na licitação pela empresa contratada já deveria contemplar essas 

condições. 

189. Essa consideração, portanto, foi uma decisão comercial tomada pela empresa no momento 

de ofertar seu lance. Salienta-se que as regras da licitação não previram limitação dos preços unitários, 

de modo que as licitantes tinham total liberdade de propor os preços que considerassem mais adequados 

para esses serviços, considerando as condições geológicas apontadas no projeto. 
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190. No Lote 05, essa inclusão indevida de novos serviços resultou em indício de 

superfaturamento de R$ 1.533.226,21 (nov/2012). Como encaminhamento, propôs-se a oitiva da Dersa 

e do DNIT com fundamento no art. 250, inciso V, do Regimento Interno do Tribunal. 

191. O benefício potencial quantificável decorrente desta fiscalização alcança o montante de 

R$ 23.280.317,05 (nov/12), correspondente à soma dos indícios de superfaturamento identificados nesta 

fiscalização. 

V. Proposta de encaminhamento 

192. Ante todo o exposto e com fundamento no art. 250, inciso V, do Regimento Interno do 

Tribunal, submetem-se os autos à consideração superior, propondo que seja autorizada a realização das 

oitivas da Dersa-Desenvolvimento Rodoviário SA e do DNIT-Departamento Nacional de Infraestrutura 

de Transporte, uma vez que esta Corte de Contas pode vir a emitir decisão no sentido de desconstituir 

ato ou processo administrativo ou alterar convênio em desfavor dos auditados: 

a) quanto ao superfaturamento decorrente de pagamento por serviço diverso do executado (Achado 

III.1), contrariando o disposto nos critérios de medição do Edital;  

b) quanto ao superfaturamento decorrente de pagamentos indevidos de despesas relativas a atraso 

na execução da obra (Achado III.2), contrariando o disposto no Acórdão 2622/2013 TCU-

Plenário e Lei 8.666/93, art. 70, e art. 78, incisos III, IV e V; 

c) quanto ao superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado (Achado III.3), 

contrariando o disposto na Especificação de serviço DNIT 106/2009 - ES - Terraplenagem - 

Cortes, Especificação de Serviço, Dersa ET-Q00/016 e Edital LPI 006/2011-CI/2011, Dersa, 

item Anexo II. 

 

 

 

Seinfrarod, 28 de setembro de 2018. 
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APÊNDICE A - Matriz de Achados 

 

DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

IGC - 

Superfaturamento 

decorrente de 

pagamento por 

serviço diverso do 

executado. 

Verificou-se a ocorrência de 

indício  de superfaturamento 

no Contrato 4.352/13 no 

valor de R$ 6.917.580,52 

decorrente da classificação do 

material escavado em 

categoria que não se 

harmonizam com as 

evidências colhidas em 

inspeção física e análise 

documental. 

Contrato - 

Contrato 

4.352/2013 

Contrato - 

Trecho Norte do 

Rodoanel Mário 

Covas - Lote 05 

Edital LPI 

006/2011, 

Dersa, item 

Anexo II 

Lei 

4320/1964, 

art. 62; art. 63 

Evidência 37 - 

Evidências da 

classificação 

dos materiais 

de escavação 

nos cortes da 

obra 

Evidência 38 - 

Evidência de 

rochas nos 

taludes do 

Corte 506 

Evidência 41 - 

Evid 41 - 

Superfaturamen

to III-1, folha 1 

Evidência 5 - 

Anexo II - 

Critério de 

Preço e 

Medição do 

Edital, folhas 

14/15 

Evidência 52 - 

Evid 52 - 

Proposta 

Composições_l

ote 5 

_construcap, 

folha 1 

  Oitiva 



 

 

 

 

41 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 

DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

Evidência 53 - 

Evid 53 - 

Critério de 

Preço e 

Medição - 

ANEXO II, 

folha 14 

Evidência 42 - 

Evid 42 - 

Ofício de 

Requisição 09-

139-2018-

Equipe de 

Auditoria, folha 

1 

IGC - 

Superfaturamento por 

pagamento indevido 

de despesas relativas 

a atraso na execução 

da obra 

Identificou-se indícios de 

sobrepreço de R$ 

12.954.448,91 (nov/2012) no 

7º TAM ao Contrato 

4.352/2013 e de R$ 

3.275.731,68 (nov/2012) no 

8º TAM, dos quais já foram 

convertidos em indício de 

superfaturamento R$ 

16.443.340,95 (valor original 

+ reajuste) referentes ao 7º 

TAM, e R$ 2.437.147,68 

(valor original + reajuste) 

referentes ao 8º TAM, 

correspondente a falhas no 

cálculo do reequilíbrio 

econômico-financeiro do 

contrato advindo de atrasos 

nas liberações das frentes de 

Contrato - 

Contrato 

4.352/2013 

Acórdão 

2622/2013, 

TCU, 

Plenário 

Contrato 

4352/2013, 

Dersa, 

cláusula 4.12 

Lei 

8666/1993, 

art. 70; art. 

78, inciso III; 

art. 78, inciso 

IV; art. 78, 

inciso V 

Evidência 3 - 

Contrato-

4352/2013 - 

Lote 5 

Evidência 9 - 

tabelas de 

cálculo BDI 

prazo original e 

complementar, 

folhas 1/5 

Evidência 10 - 

parecer Mozart 

Bezerra da 

Silva - Lote 5 - 

parte 1 de 2., 

folhas 7/11 

Evidência 11 - 

parecer Mozart 

utilização de 

metodologia 

inadequada de 

cálculo do 

reequilíbrio 

econômico-

financeiro. 

Prejuízos gerados 

por pagamentos 

indevidos 

Oitiva 
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DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

serviço pela Contratante. Bezerra da 

Silva - Lote 5 - 

parte 2 de 2., 

folhas 11/13 

Evidência 12 - 

7º TAM - 

contrato 

4.352/2013 - 

aprovação 

reequilíbrio 

prazo original., 

folhas 1/7 

Evidência 13 - 

8º TAM 

contrato 

4.352/2013 

parte 1 de 2., 

folhas 1/9 

Evidência 14 - 

8º TAM 

contrato 

4.352/2013 

parte 2 de 2, 

folhas 1/9 

Evidência 15 - 

medições e 

pagamentos 

reequilíbrio - 

prazo original e 

complementar, 

folhas 1/6 

Evidência 16 - 

parecer marcelo 
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DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

figueiredo 

6junh16, folhas 

1/61 

Evidência 17 - 

manifestação 

subprocuradori

a geral  

116_2016, 

folhas 1/24 

Evidência 18 - 

Proposta 

Resolução 

Diretoria PRD 

107-2016, 

folhas 1/10 

Evidência 19 - 

Proposta 

Resolução 

Diretoria PRD 

78-2017 - parte 

1 de 2., folhas 

1/9 

Evidência 20 - 

Proposta 

Resolução 

Diretoria PRD 

78-2017 - parte 

2 de 2., folhas 

1/8 

Evidência 21 - 

Parecer 

Juridico 310-

2016 - 7º TAM, 
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DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

folhas 1/32 

Evidência 22 - 

Parecer 

Jurídico 200-

2017 8º TAM - 

parte 1 de 2, 

folhas 1/10 

Evidência 23 - 

Parecer 

Jurídico 200-

2017 8º TAM - 

parte 2 de 2, 

folhas 1/11 

Evidência 24 - 

Resolução 

Diretoria 

21O_16 de 

19set16, folhas 

6/7 

Evidência 25 - 

Reunião 

extraordinária 

14, folha 1 

Evidência 26 - 

Medições 38 a 

60A - 

reequilíbrio 

prazo compl - 

valor p0 e 

reajuste, folhas 

1/7 

Evidência 27 - 

boletins de 
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DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

medições 

reequilíbrio 

econômico-

financeiro 

prazo 

complementar 

54 a 62, folhas 

1/10 

Evidência 28 - 

prazo original  

- nf 50-51-54 

med 43-44-45, 

folhas 1/9 

Evidência 29 - 

prazo original  

- nf 56-57-60 

med 46-47-48, 

folhas 1/9 

Evidência 30 - 

prazo original  

- nf 64-66-68 

med 49-50-51, 

folhas 1/9 

Evidência 31 - 

prazo original  

- nf 70-72-81 

med 52-53-58, 

folhas 1/10 

Evidência 32 - 

prazo original  

- nf 84-86-91 

med 59-60-61, 

folhas 1/9 
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DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

Evidência 33 - 

prazo 

complementar - 

nf 75-77-78-

79-80 med 54-

54A-55A-56A-

57A, folhas 

1/15 

Evidência 34 - 

prazo 

complementar - 

nf 85-89-90-

92-93 med 

58A-59A-60A-

61A-62, folhas 

1/15 

Evidência 35 - 

anexo II - 

critério de 

preço e 

medição e 

seção VI - 

escopo das 

obras, folhas 

1/5 

Evidência 46 - 

Evid 46 - 3º 

Termo Aditivo 

Evidência 47 - 

Evid 47 - 

Cálculo do 

Percentual de 

Causa e Não 
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DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

Causa_LOTE 5 

Evidência 48 - 

Evid 48 

_Relatório de 

Análise de 

Avanço de 

Obra_LOTE 5 

Evidência 49 - 

Evid 49 - 

Percent de 

execução 

IGC - 

Superfaturamento 

decorrente de preços 

excessivos frente ao 

mercado. 

Verificou-se a ocorrência de 

indício de superfaturamento 

no Contrato 4.352/13 no 

valor de R$ 1.533.226,21 

(nov/2012), decorrentes da 

inclusão indevida de novo 

serviço relacionados à 

ocorrência de matacões 

misturados no solo. A 

inclusão desse serviço é 

considerada indevida por já 

existir item na planilha 

orçamentária para a execução 

desse mesmo serviço a preço 

menor. 

Contrato - 

Contrato 

4.352/2013 

Edital  LPI 

006/2011-

CI/2011, 

Dersa, item 

Anexo II 

Lei 

8666/1993, 

art. 6º, inciso 

IX, alínea c; 

art. 6º, inciso 

X; art. 40, § 

2º, inciso II; 

art. 55, inciso 

III e XI; art. 

65, § 3º; art. 

65, inciso I, 

alínea a 

Norma 

Técnica - 

Dersa - 

Especificação 

de serviço 

Evidência 1 - 

Contrato 

4352_Lote 

5_Aprovação 

2º TAM 

Evidência 2 - 

Contrato 

4352_Aditivo - 

Serviço CP-029 

- Remoção de 

matacões em 

escavação a céu 

aberto 

Evidência 5 - 

Anexo II - 

Critério de 

Preço e 

Medição do 

Edital, folha 17 

Evidência 3 - 

Contrato-

4352/2013 - 

Aprovação de 

Proposta de 

Resolução de 

Diretoria para 

incorporação de 

serviços novos 

desacompanhad

a de parecer (ou 

documento 

equivalente) 

com a análise 

técnica da 

pertinência dos 

argumentos 

apresentados 

pela empresa 

contratada. 

Prejuízos gerados 

por pagamentos 

indevidos 

Oitiva 
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DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

ET-Q00/16 - 

Cortes 
Lote 5 

Evidência 4 - 

Ata da Reunião 

Extr Diretoria 

da Dersa n 

20_2015 - 

Aprovação de 

preços novos, 

folha 7 

Evidência 6 - 

Medição Dersa 

do serviço de 

remoção de 

matacão em 

escavação a céu 

aberto 

Evidência 7 - 

Superfaturamen

to serviço de 

escavação em 

material de 3ª 

categoria 

Evidência 8 - 

Norma Dersa 

ET-Q00 - 

Especificação 

Técnica de 

Terraplenagem 

- Cortes 

Evidência 36 - 

Matacão - 

verificação das 

sondagens 
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DESCRIÇÃO DO 

ACHADO 
SITUAÇÃO 

ENCONTRADA 
OBJETOS CRITÉRIO EVIDÊNCIA CAUSA EFEITO ENCAMINHAMENTO 

mistas em 

cortes de 

terraplenagem 
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APÊNDICE B - Matriz de Responsabilização 

 

Não existem dados cadastrados na matriz de responsabilização. 
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APÊNDICE C - Fotos 

 

 
pista rolamento (contenção à direita). 
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contenção de talude (solução em tubulão). 
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pavimento em concreto portland - túnel 501. 

 

 
escavação sub leito túnel 501. 
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serviço de exumação do material resultante do colapso do túnel 501 - emboque oeste. 
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meso estrutura - Obra de Arte Especial. 
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meso e super estrutura - Obra de Arte Especial. 
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Visão geral de parte do túnel rompido e da execução do novo emboque que está sendo construído. 
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APÊNDICE D - Dados da obra 

 

1. Dados Cadastrais 

 

Obra bloqueada na LOA deste ano: Não 

 

1.1. Execução física, orçamentária e financeira 

 

1.1.1. Execução física 

 
Data de vistoria: 09/05/2018 Percentual executado: 80,44% 

Data do início da obra: 25/02/2013 Data prevista para conclusão: 31/12/2019 

Situação na data da vistoria: Em andamento 

Descrição da execução realizada até a data da vistoria: 

- Terraplenagem: 90%; 

- Pavimentação: 90%; 

- Obras de arte corrente e drenagem: 60%; 

- Obras de arte especiais: 80%; e 

- Túnel: 85%. 

 

Observações: 

- valores aproximados. Utilizados dados da medição 60 (jan/18). 

 

1.1.2. Execução orçamentária e financeira 

 
Valor estimado para conclusão: R$ 135.292.761,77 

Valor estimado global da obra: R$ 744.852.949,31 

Data base da estimativa: 30/04/2018 

 
Funcional programática: 26.782.1461.12JP.0035/2011 - Apoio à Construção do Rodoanel - Trecho Norte - 

no Estado de São Paulo 
 

Origem Ano Lei 

Orçamentária 

Valores 

empenhados 

Valores 

liquidados 

Pagamento de 

despesas 

Percentual 

execução 

financeira 

União 2011 371.875.000,00 371.875.000,00 371.875.000,00 370.000.000,00 99,50% 

Valores em reais 

Funcional programática: 26.782.2075.12JP.0035/2012 - Apoio à Construção do Rodoanel - Trecho Norte - 

no Estado de São Paulo 
 

Origem Ano Lei 

Orçamentária 

Valores 

empenhados 

Valores 

liquidados 

Pagamento de 

despesas 

Percentual 

execução 

financeira 

União 2012 739.783.462,00 593.950.129,00 593.950.129,00 591.962.540,00 80,02% 

Valores em reais 

Funcional programática: 26.782.2075.12JP.0035/2013 - Apoio à Construção do Rodoanel - Trecho Norte - 

no Estado de São Paulo 
 

Origem Ano Lei 

Orçamentária 

Valores 

empenhados 

Valores 

liquidados 

Pagamento de 

despesas 

Percentual 

execução 

financeira 

União 2013 65.840.000,00 14.314.742,00 14.314.742,00 3.377.017,00 5,13% 

Valores em reais 

Funcional programática: 26.782.2075.12JP.0035/2014 - Apoio à Construção do Rodoanel - Trecho 

Norte/SP - No Estado de São Paulo 
 

Origem Ano Lei 

Orçamentária 

Valores 

empenhados 

Valores 

liquidados 

Pagamento de 

despesas 

Percentual 

execução 

financeira 
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União 2014 129.000.000,00 129.000.000,00 129.000.000,00 129.000.000,00 100,00% 

Valores em reais 

Funcional programática: 26.782.2075.12JP.0035/2015 - Apoio à Construção do Rodoanel - Trecho 

Norte/SP - No Estado de São Paulo 
 

Origem Ano Lei 

Orçamentária 

Valores 

empenhados 

Valores 

liquidados 

Pagamento de 

despesas 

Percentual 

execução 

financeira 

União 2015 13.500.000,00 13.500.000,00 2.557.341,00 0,00 0,00% 

Valores em reais 

Funcional programática: 26.782.2087.12JP.0035/2016 - Apoio à Construção do Rodoanel - Trecho 

Norte/SP - No Estado de São Paulo 
 

Origem Ano Lei 

Orçamentária 

Valores 

empenhados 

Valores 

liquidados 

Pagamento de 

despesas 

Percentual 

execução 

financeira 

União 2016 170.000.000,00 170.000.000,00 161.000.000,00 161.000.000,00 94,71% 

Valores em reais 

Funcional programática: 26.782.2087.12JP.0035/2017 - Apoio à Construção do Rodoanel - Trecho 

Norte/SP No Estado de São Paulo 
 

Origem Ano Lei 

Orçamentária 

Valores 

empenhados 

Valores 

liquidados 

Pagamento de 

despesas 

Percentual 

execução 

financeira 

União 2017 556.000.000,00 87.333.333,00 0,00 0,00 0,00% 

Valores em reais 

Funcional programática: 26.782.2087.12JP.0035/2018 - Apoio à Construção do Rodoanel - Trecho 

Norte/SP No Estado de São Paulo 
 

Origem Ano Lei 

Orçamentária 

Valores 

empenhados 

Valores 

liquidados 

Pagamento de 

despesas 

Percentual 

execução 

financeira 

União 2018 130.976.474,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Valores em reais 

Observações: 

valores informados para conclusão e custo estimado global referentes a novembro/2012. 

 

1.2. Contratos principais 

 
Nº contrato: Contrato 4.349/2013 

Objeto do contrato:  

Obras do Lote 02 do Rodoanel Mário Covas - Trecho Norte, com extensão de 4,88 km - inicia na estaca 

10.321+0,000 m e termina na estaca 10.565+0,000 m. Situa-se no município de São Paulo e é composto de duas 

pistas com quatro faixas de rolamento mais acostamento em cada uma. 

Data da assinatura: 07/02/2013 Mod. licitação: Concorrência 

SIASG:  Código interno do SIASG:  

CNPJ contratada: 14.310.577/0001-04 Razão social: Construtora O.A.S. S/A 

CNPJ contratante: 62.464.904/0001-25 Razão social: Desenvolvimento Rodoviário SA - Dersa 

  

Situação inicial Situação atual 

Vigência: 25/02/2013 a 25/02/2016 Vigência: 25/02/2013 a 25/07/2018 

Valor: R$ 627.497.241,49 Valor: R$ 708.365.160,97 

Data-base: 01/11/2012 Data-base: 01/11/2012 

Volume de serviço: 5 km Volume de serviço: 5 

Custo unitário: R$ 125.499.448,29 Custo unitário: R$ 141.673.032,19 

BDI:  BDI:  

 Nº/Data aditivoAtual: 13 23/03/2018 

 Situação do contrato: Em andamento. 

 



 

 

 

 

60 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 

Alterações do objeto:  
 

 

Observações: 

 

 

 
Nº contrato: 4.352/2013 

Objeto do contrato:  

Obras do Lote 05 do Rodoanel Mário Covas - Trecho Norte, com extensão de 7,88 km - inicia na estaca 

12.187+0,000 m e termina na estaca 12.581+0,000 m. Situa-se no município de Guarulhos e é composto de 

duas pistas com três faixas de rolamento mais acostamento em cada uma. 

 

Data da assinatura: 07/02/2013 Mod. licitação: Concorrência 

SIASG:  Código interno do SIASG:  

CNPJ contratada: 17.534.128/0001-38 Razão social: Consórcio Construcap-Copasa (Rodoanel 

Norte) 

CNPJ contratante: 62.464.904/0001-25 Razão social: Desenvolvimento Rodoviário SA - Dersa 

  

Situação inicial Situação atual 

Vigência: 25/02/2013 a 25/02/2016 Vigência: 25/02/2013 a 25/05/2018 

Valor: R$ 646.340.371,22 Valor: R$ 744.852.949,31 

Data-base:  Data-base: 01/11/2012 

Volume de serviço: 7 km Volume de serviço: 7 

Custo unitário: R$ 92.334.338,74 Custo unitário: R$ 106.407.564,18 

BDI:  BDI:  

 Nº/Data aditivoAtual: 10 23/03/2018 

 Situação do contrato: Em andamento. 

 
Alterações do objeto:  
 

 

Observações: 

 

 

Execução física e financeira: 

Data da coleta de dados / vistoria: 09/05/2018 

Situação: Em andamento 

Percentual de execução física: 81,84% 

Descrição da execução realizada até a data da vistoria: 

 

Valores medidos: R$ 609.560.187,54 

Valores pagos: R$ 609.560.187,54 

Percentual de execução financeira: 81,84% 

Observações acerca da execução física e financeira do contrato: 

valores acumulados medidos e pagos referentes à medição 63 (abril/2018). 

 

1.3.  Histórico de fiscalizações 

 

A classe da irregularidade listada é referente àquela vigente em 30 de novembro do ano da 

fiscalização. 

 
 2015 2016 2017 

Obra já fiscalizada pelo TCU (no âmbito do Fiscobras)? Não Sim Não 

Foram observados indícios de irregularidades graves? Não Não Não 

 

 

2. Deliberações do TCU 
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A listagem poderá conter deliberações de processos já encerrados. 

 

Processo de interesse (deliberações até a data de início da auditoria) 

  
Processo Deliberação Data 

015.267/2011-3 AC-2257-35/2011-PL 24/08/2011 

006.168/2012-4 Despacho do Min. Raimundo Carreiro 19/04/2013 

006.168/2012-4 Despacho do Min. Raimundo Carreiro 02/05/2013 

034.481/2016-8 Despacho do Min. Ana Arraes 04/10/2017 

034.481/2016-8 Despacho do Min. Ana Arraes 06/12/2017 

034.481/2016-8 Despacho do Min. Ana Arraes 14/12/2017 

034.481/2016-8 Despacho do Min. Ana Arraes 13/03/2018 

034.481/2016-8 Despacho do Min. Augusto Nardes 03/04/2018 

006.168/2012-4 Despacho do Min. Aroldo Cedraz 04/04/2018 

034.481/2016-8 Despacho do Min. Walton Alencar 

Rodrigues 

09/04/2018 

034.481/2016-8 Despacho do Min. Walton Alencar 

Rodrigues 

09/04/2018 

034.481/2016-8 Despacho do Min. Walton Alencar 

Rodrigues 

09/04/2018 

034.481/2016-8 Despacho do Min. Walton Alencar 

Rodrigues 

16/04/2018 

 

Processo de interesse (deliberações após a data de início da auditoria) 

 

Não há deliberações até a emissão desse relatório. 
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APÊNDICE E - Achados de outras fiscalizações 

 

1. Achados pendentes de solução 

 

1.1. (IGC) Alteração injustificada de quantitativos. (III.3) (TC 034.481/2016-8) 

 

Objeto: Contrato Contrato 4.349/2013, 25/2/2013, Obras do Lote 02 do Rodoanel Mário 

Covas - Trecho Norte, com extensão de 4,88 km - inicia na estaca 10.321+0,000 m e 

termina na estaca 10.565+0,000 m. Situa-se no município de São Paulo e é composto de 

duas pistas com quatro faixas de rolamento mais acostamento em cada uma., Construtora 

O.A.S. S/A. 

Este achado está sendo tratado no processo 034.481/2016-8 e teve sua gravidade alterada 

de pIGP para IGC por meio do despacho do Exmº Sr. Ministro Relator Walton Alencar 

Rodrigues, em 09/04/2018. 

 

1.2. (IGC) Superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado. (III.1) 

(TC 034.481/2016-8) 

 

Objeto: Contrato Contrato 4.349/2013, 25/2/2013, Obras do Lote 02 do Rodoanel Mário 

Covas - Trecho Norte, com extensão de 4,88 km - inicia na estaca 10.321+0,000 m e 

termina na estaca 10.565+0,000 m. Situa-se no município de São Paulo e é composto de 

duas pistas com quatro faixas de rolamento mais acostamento em cada uma., Construtora 

O.A.S. S/A. 

Este achado está sendo tratado no processo 034.481/2016-8 e teve sua gravidade alterada 

de pIGP para IGC por meio do despacho do Exmº Sr. Ministro Relator Walton Alencar 

Rodrigues, em 09/04/2018. 

 

1.3. (IGC) Superfaturamento por pagamento indevido de despesas relativas a atraso na 

execução da obra. (III.2) (TC 034.481/2016-8) 

 

Objeto: Contrato Contrato 4.349/2013, 25/2/2013, Obras do Lote 02 do Rodoanel Mário 

Covas - Trecho Norte, com extensão de 4,88 km - inicia na estaca 10.321+0,000 m e 

termina na estaca 10.565+0,000 m. Situa-se no município de São Paulo e é composto de 

duas pistas com quatro faixas de rolamento mais acostamento em cada uma., Construtora 

O.A.S. S/A. 

Este achado está sendo tratado no processo 034.481/2016-8 e teve sua gravidade alterada 

de pIGP para IGC por meio do despacho do Exmº Sr. Ministro Relator Walton Alencar 

Rodrigues, em 09/04/2018. 
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APÊNDICE F -  

Contratos relativos a cada etapa/fase prevista no Plano de Trabalho do Termo de Compromisso 
004/1999 para o Trecho Norte 
Item do Plano de 

Trabalho 
Contrato Contratado (a) CNPJ Valor (R$) 

4.1. PROJETO 
BÁSICO/EXECUTIVO/ATO 

4124 
IPT-INSTITUTO DE PESQUISAS 

TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SP 
60.633.674/0001-55 1.576.351,50 

4198 BASE AEROFOTOGRAMETRIA E PROJETOS S/A 46.911.608/0001-79 139.165,00 

4299 
IPT-INSTITUTO DE PESQUISAS 

TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SP 
60.633.674/0001-55 2.906.918,00 

4547 
IPT-INSTITUTO DE PESQUISAS 

TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SP 
60.633.674/0001-55 3.615.170,00 

4589 
IPT-INSTITUTO DE PESQUISAS 

TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SP 
60.633.674/0001-55 1.024.450,96 

4386 
IPT-INSTITUTO DE PESQUISAS 

TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SP 
60.633.674/0001-55 1.785.000,00 

4062 
CONSÓRCIO CONSULTOR ENGEVIX-

PLANSERVI RODOANEL NORTE 
12.263.269/0001-40 37.086.254,14 

4267 
CONSÓRCIO CONSULTOR ENGEVIX-PRON 

ROD. NORTE-SUBTRECHO11 
16.577.585/0001-47 24.528.607,82 

4295 
CONSÓRCIO CONSULTOR ENGEVIX-PRON 

RODOANEL NORTE-SUBTRECHO12  
17.019.130/0001-79 22.491.185,92 

4268 CONSÓRCIO MAUBERTEC - SETEPLA 16.524.645/0001-63 14.561.635,85 

4269 
CONSÓRCIO PLANSERVI - TYPSA - 

ENGECORPS/TRECHO 14 
16.479.451/0001-93 34.296.120,52 

4717 
PB E ASSOCIADOS CONSULTORIA DE 

NEGÓCIOS LTDA. 
16.917.933/0001-88 10.600,00 

4270 
CONSÓRCIO PLANSERVI - TYPSA - 

ENGECORPS/TRECHO 15 
16.596.653/0001-15 24.628.389,75 

4312 CONSÓRCIO ELO NORTE (Vetec e Egis) 17.121.836/0001-47 27.401.693,71 

    TOTAL 196.051.543,17 

4.2. ESTUDOS 
AMBIENTAIS 

4107 CONSÓRCIO COBRAPE-APPE 13.093.295/0001-30 4.498.730,28 

4127 
COMAP CONSULTORIA, MARKETING, PLANEJ. 

E REPRESENTAÇÕES LTDA 
65.010.415/0001-91 136.200,00 

    TOTAL 4.634.930,28 

4.3. GERENCIAMENTO 
DO EMPREENDIMENTO/ 

CONSULTORIA 

4277 CONSÓRCIO RODOANEL NORTE EBEI - INECO 15.722.805/0001-16 56.222.614,01 

4218 
CONSÓRCIO COBRAPE-APPE - GERENC. 

GERAL ROD. TRECHO NORTE 
15.049.525/0001-99 47.854.473,07 

4586 MOZART BEZERRA DA SILVA - ME. 82.234.790/0001-34 120.000,00 

4638 MOZART BEZERRA DA SILVA - ME. 82.234.790/0001-34 50.000,00 

4249 CONSÓRCIO PRIME - AMBIENTE BRASIL - JHE 15.535.935/0001-40 30.781.667,38 

    TOTAL 135.028.754,46 

4.4. SUPERVISÃO DE 
OBRA E CONTROLE 

TECNOLÓGICO 

4365 CONSÓRCIO EPT-ASTEC-PLANAL 17.797.246/0001-39 32.752.643,64 

4366 
CONSÓRCIO SEA 

(Sondotécnica/Encibra/Argeplan) 
17.650.546/0001-90 32.665.264,74 
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4367 
CONSÓRCIO CBS (Concremat/Bureau/Bureau 

Veritas) 
17.680.454/0001-53 34.102.255,25 

4368 
CONSÓRCIO FALCÃO BAUER - LBR - 

CONTÉCNICA 
17.706.513/0001-15 32.967.328,05 

4369 CONSÓRCIO MAUBERTEC - ALPHAGEOS 17.665.433/0001-69 33.054.848,83 

4395 
CONSÓRCIO GERIBELLO-GEOSONDA-

URBANIZA 
17.369.022/0001-26 31.415.680,38 

4370 JGP CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA. 69.282.879/0001-08 4.484.091,14 

4371 CONSÓRCIO GEOTEC - CONAM 10.950.668/0001-53 4.480.895,41 

4362 CONSÓRCIO ETEL - HAGAPLAN 17.830.559/0001-41 4.693.394,89 

4364 
CONSÓRCIO AMBIENTAL NORTE (Egis / 

P.Tran) 
17.790.519/0001-13 6.624.692,56 

4359 GPO SISTRAN ENGENHARIA LTDA 65.518.540/0001-07 6.921.488,21 

4358 
EQUIPE UMAH-URBANISMO MEIO AMBIENTE 

E HABITAÇÃO S/S LTDA. 
59.355.032/0001-52 6.405.620,76 

    TOTAL 230.568.203,86 

4.5. DESAPROPRIAÇÃO 

4232 CONSÓRCIO TCRE - CONTÉCNICA 15.522.010/0001-64 19.246.776,09 

4664 
COMPANHIA PAULISTA DE OBRAS E 

SERVIÇOS - CPOS 
67.102.020/0001-44 3.732.028,10 

4310 
CTA CONSULTORIA TÉCNICA E ASSESSORIA 

LTDA 
69.119.782/0001-89 3.911.000,00 

INDENIZAÇÕES E CUSTAS E EMOLUMENTOS 2.025.970.195,81 

    TOTAL 2.052.860.000,00 

4.6. REASSENTAMENTO 

4500 
DIAGONAL EMPREENDIMENTOS E GESTÃO 

DE NEGÓCIOS LTDA 
01.115.194/0001-33 20.998.821,06 

4501 
IEME BRASIL ENGENHARIA CONSULTIVA 

LTDA 
57.394.447/0001-00 7.281.503,72 

4260 CONSÓRCIO DIAGONAL - NÚCLEO 15.622.263/0001-00 14.752.691,20 

4250 
IEME BRASIL ENGENHARIA CONSULTIVA 

LTDA 
57.394.447/0001-00 9.762.165,09 

CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano) - CONVÊNIO 
181/2011 

322.523.867,36 

CPOS (Companhia Paulista de Obras e Serviços) - CONVÊNIO 209/2017 9.573.063,18 

REMOÇÕES E INDENIZAÇÕES 8.457.888,39 

    TOTAL 393.350.000,00 

4.7. INTERFERÊNCIA 

4444 BUGATTI BRASIL VÁLVULAS LTDA 00.469.688/0001-53 253.000,00 

4472 
MPO MONTAGENS, PROJETOS & OBRAS 

LTDA. 
04.113.605/0001-40 3.406.339,28 

4465 FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A 23.274.194/0001-19 355.688,74 

4463 TECLA CONSTRUÇÕES LTDA. 53.552.691/0001-00 1.529.403,62 

4578 TECH BUILDER ENGENHARIA LTDA. 19.086.312/0001-98 1.109.962,99 

4577 GOIANIA MAUÁ CONSTRUTORA LTDA 04.248.271/0001-11 899.948,29 

4552 CONSTRUTORA K2S LTDA. 14.927.856/0001-11 4.470.266,05 

4652 ELMO ELETRO MONTAGENS LTDA. 88.692.264/0001-02 940.018,60 

4492 
ÍNTEGRA - CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

EMPRESARIAIS LTDA - EPP. 
10.722.956/0001-50 3.620.518,46 

4663 
SENA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA - 

EPP 
08.164.480/0001-38 1.639.339,80 

4594 SADEL INDÚSTRIA METALURGICA LTDA. 05.305.874/0001-70 61.299,98 
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    TOTAL 18.285.785,81 

4.8. PLANO DE 
COMUNICAÇÃO 

4094 
INSTITUTO COMMUNITA DE COMUNICAÇÃO 

SOCIAL LTDA. 
04.489.162/0001-96 130.000,00 

4493 
ADAG COMUNICAÇÃO LTDA e LUA 

PROPAGANDA LTDA. 
  25.200.000,00 

4484 MEGAHUB MARKETING DIGITAL LTDA - EPP 09.242.259/0001-13 7.646.760,00 

3852 LUA PROPAGANDA S.A. 05.916.755/0001-54 76.000.000,00 

4466 
GIBBOR BRASIL PUBLICIDADE E 

PROPAGANDA LTDA. - EPP 
08.329.433/0001-05 135.000,00 

4125 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP  48.066.047/0001-84 2.160.000,00 

4539 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP  48.066.047/0001-84 1.680.160,50 

    TOTAL 112.951.920,50 

4.9. OUTRAS DESPESAS 
 

(Os contratos 
corporativos que fazem 

parte deste item 
englobam outros 

empreendimentos além 
do Rodoanel Norte)  

4031 HELIMARTE TÁXI AÉREO LTDA. 03.330.048/0001-56 1.672.638,61 

4210 
CRYSTAL VIAGENS TURISMO E EVENTOS 

LTDA. - ME 
61.219.051/0001-01 360.000,00 

4479 MARFLY VIAGENS E TURISMO LTDA. - ME 00.920.881/0001-69 540.000,00 

4289 TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA 00.604.122/0001-97 3.325.678,70 

4211 AST LOCADORA LTDA 00.546.930/0001-45 1.350.903,76 

4334 NOVA MASTER ALUGUEL DE VEÍCULOS LTDA. 07.459.320/0001-53 2.247.111,95 

4534 GUIA VEÍCULOS LTDA. 82.461.310/0001-78 2.114.746,22 

4281 
PORTO SEGURO PROTEÇÃO E 

MONITORAMENTO LTDA. 
02.340.041/0001-52 248.541,09 

4254 CAST INFORMÁTICA S/A 03.143.181/0001-01 3.402.462,96 

4390 
INVESTIPLAN COMPUTADORES E SISTEMAS 

DE REFRIGERAÇÃO LTDA 
01.579.387/0001-45 1.858.652,71 

4473 
ALLEN RIO SERV. E COMÉRCIO DE PRODUTOS 

DE INFORMÁTICA LTDA. 
00.710.799/0001-00 916.000,00 

4527 
FRAZILLIO & FERRONI INFORMÁTICA 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 
00.510.077/0001-01 54.949,98 

4342 
LOUDON BLOMQUIST - AUDITORES 

INDEPENDENTES 
33.179.672/0001-65 1.534.209,09 

4703 BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES S.S. 54.276.936/0001-79 1.900.222,30 

4691 DOREA MATTOS ENGENHARIA LTDA. - ME 01.845.325/0001-38 269.500,00 

4195 
MARCELO FIGUEIREDO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
71.725.543/0001-14 2.609.922,29 

4257 
MARCELO FIGUEIREDO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
71.725.543/0001-14 750.000,00 

4532 
MARCELO FIGUEIREDO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
71.725.543/0001-14 3.360.000,00 

4354 MARCELO TOSTES ADVOGADOS ASSOCIADOS 03.482.042/0001-02 2.106.720,00 

4437 MILARÉ ADVOGADOS 01.212.469/0001-57 172.000,00 

    TOTAL 30.794.259,66 

4.10. OBRAS 
COMPLEMENTARES 

4462 
CATIOCA CONSTRUTORA E COM. DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

49.086.648/0001-11 6.099.244,48 

4676 
IPT-INSTITUTO DE PESQUISAS 

TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SP 
60.633.674/0001-55 1.485.316,80 
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4716 CONSTRUTORA PROGREDIOR LTDA. 56.838.949/0001-10 3.754.690,23 

4735 REAZO CONSTRUÇÕES LTDA.  01.589.915/0001-47 10.561.100,00 

4705 
TERWAN SOLUÇÕES EM ELETRICIDADE 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
45.209.863/0001-01 16.765.000,00 

4713 ELETROLEX ENGENHARIA LTDA. 69.329.639/0001-11 15.198.999,58 

4726 REAZO CONSTRUÇÕES LTDA.  01.589.915/0001-47 12.525.000,00 

4712 TRAJETO ENGENHARIA E COMÉRCIO EIRELI 82.244.971/0001-41 2.325.000,00 

4724 REAZO CONSTRUÇÕES LTDA.  01.589.915/0001-47 3.650.000,00 

    TOTAL 72.364.351,09 

4.11. OBRAS 
AMBIENTAIS 

3934 CONSORCIO JGP/PRIME 11.039.978/0001-83 3.286.740,48 

4378 
FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE 

DE DADOS - SEADE 
51.169.555/0001-00 1.408.781,40 

4379 
EMPLASA - EMPRESA PAULISTA DE 
PLANEJAMENTO METROPOLITANO 

47.093.703/0001-75 1.911.744,62 

4363 CONSÓRCIO CONAM-LBR 17.690.071/0001-66 1.054.098,92 

4725 
IBT - INSTITUTO DE BOTÂNICA DA SECRET. 

EST. DO MEIO AMBIENTE 
56.089.790/0004-20 1.341.200,00 

4697 
EXPOMUS EXPOSIÇÕES MUSEUS PROJETOS 

CULTURAIS LTDA. 
46.874.756/0001-60 471.200,00 

4313 AR PROJETO AMBIENTAL LTDA - EPP 05.231.644/0001-04 1.011.999,96 

4700 
ECO SYSTEM - PRESERVAÇÃO DO MEIO 

AMBIENTE LTDA. 
02.067.846/0001-74 297.994,32 

4683 
GROM EQUIPAMENTOS ELETROMECANICOS 

LTDA - EPP 
40.184.699/0001-01 187.799,04 

4255 CONSÓRCIO GEOTEC - VET-SISTEM 16.676.056/0001-09 2.751.337,60 

4261 
IBT - INSTITUTO DE BOTÂNICA DA SECRET. 

EST. DO MEIO AMBIENTE 
56.089.790/0004-20 2.869.890,00 

    TOTAL 16.592.786,34 

4.12. OBRAS BRUTAS 

4348 
CONSÓRCIO MENDES JUNIOR - ISOLUX 

CORSAN 
17.555.598/0001-88 769.975.561,21 

4349 CONSTRUTORA OAS S/A. 14.310.577/0001-04 708.365.160,97 

4350 CONSTRUTORA OAS S/A. 14.310.577/0001-04 669.855.429,61 

4351 ACCIONA CONSTRUCCIÓN S.A. 03.503.152/0001-03 822.330.041,02 

4352 
CONSÓRCIO CONSTRUCAP - COPASA 

(RODOANEL NORTE) 
17.534.128/0001-38 744.852.949,31 

4353 ACCIONA CONSTRUCCIÓN S.A. 03.503.152/0001-03 679.843.393,82 

    TOTAL 4.395.222.535,94 

4.13. FORTALECIMENTO 
INSTITUCIONAL E 
RESSARCIMENTO DOS 
CUSTOS INTERNOS 
DERSA 

    TOTAL 208.300.000,00 

Fonte: Resposta Dersa ao Ofício 05-139/2018 – Equipe de auditoria. 
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APÊNDICE G - Achados reclassificados após a conclusão da fiscalização 

 

 

1. Achados desta fiscalização 

 

1.1. Não há. 

 

2. Achados de outras fiscalizações 

 

2.1. Não há. 
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APÊNDICE H - Despachos 
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 Processo: 012.533/2018-1 

 Fiscalização: 139/2018 

 Objetivo: fiscalizar as obras de 

construção do Rodoanel de São Paulo - 

Trecho Norte 

 

 

 

 

DESPACHO 
 

 

 

 

Manifesto-me de acordo com a proposta da equipe de auditoria, constante de peça anterior. 

 

 

Em 2 de outubro de 2018. Encaminhe-se ao secretário. 
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 Processo: 012.533/2018-1 

 Fiscalização: 139/2018 

 Objetivo: fiscalizar as obras de 

construção do Rodoanel de São Paulo - 

Trecho Norte 

 

 

 

 

DESPACHO 
 

 

 

 

Primeiramente, cabe registrar que as irregularidades apontadas nesta fiscalização não são de alta 

complexidade ou de grande impacto. Diante disso, nos termos do item 145 da Portaria TCU 280/2010, 

alterada pela Portaria 168/2011, não é obrigatório o encaminhamento de relatório preliminar para 

comentários do gestor. Ressalte-se, ademais, que a proposta de encaminhamento deste trabalho é 

composta, justamente, pela realização de oitivas. 

 

 

Manifesto-me de acordo com o relatório e com a proposta de encaminhamento lançada. 

 

 

Em 2 de outubro de 2018. Encaminhe-se ao Gab. do Min. Walton Alencar Rodrigues. 

 

 

 

 

____________________________________________________________ 

Luiz Fernando Ururahy de Souza 

Secretário de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 
 


